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nário da DISICSPMA, tem a finalidade de estate sie folicaa 
dúvidas de ordem prática, a todos aqueles que labutam 
diuturnamente na repressão aos crimes contra a Saúde 
Pública e o Meio Ambiente. 


Do afã diário da DISICSPMA surgiram os 


temas, bem abordados, de forma clara e redação 


A experiência vivida é o que se pretende 


transmitir, de forma objetiva, aos Srs. Delegados de 
Polícia e demais funcionários, auxiliando-os no trato 
com esta controvertida matéria. 
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Exmº Dr. Álvaro Luz Franco Pinto, DD. Delegado Geral 
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DD. Delegado de Polícia Titular da Divisão de Material 
do DADG, e ao Dr. Valter Fernandes, na pessoa de 
quem homenageamos Autoridades e Funcionários da 
DISICSPMA. 
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DIVISÃO DE INVESTIGAÇÕES SOBRE INFRAÇÕES 


CONTRA A SAÚDE PÚBLICA E O MEIO AMBIENTE 


Criado o Departamento Estadual de Polícia do Consumidor (DECON) 
pelo Decreto Estadual n.º 20.843/83, o referido Diploma Legal, no inciso Il 
do seu artigo 10, fixou a Divisão de Investigações Sobre Infrações Contra 
a Saúde Pública e o Meio Ambiente (DISICSPMA) coma um dos órgãos 
do novel Departamento. 


Consoante a Portaria DGP n.º 7, de 2 de janeiro de 1985, e o Decr. 36049 
de 10/11/92 à DISICSPMA (integrada pela 1a., 2a. e 3a. Delegacias) cabe 
apurar e processar as infrações penais definidas nos artigos 267 a 284 do 
Decreto-Lei n.º 2.848/40 (Codigo Penal), nos artigos 37, 38 e 42 do Decreto- 
“Lei n.º 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais) e nos artigos 20 a 27 da 
Lei nº 6.453/77 (Lei da Responsabilidade Criminal por Atos Relacionados 
com Atividades Nucleares). 

Também é da alçada da DISICSPMA a perquirição de ilícitos penais 
que impiiquem em poluição e degradação do meio ambiente em geral, e 
que vêm contemplados nas seguintes normas e outras afins: 


a) Lei n.º 6.938/81, com nova redação dada pela Lei n.º 7.804/89, 
que dispondo sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, define 
o crime de “poluição” no seu artigo 15; 


o Nem 


b) 
c) 


d) 
e) 
f) 


9) 


h) 


m) 


n) 


0) 


Lei nº 5.197/67 (Lei de Proteção à Fauna), com a redação de seu 
artigo 27 dada pela Lei n.º 7.653/88; 


Lei n.º 4.771/65 (Codigo Florestal). com a redação de seu artigo 
26 acrescida da alínea “q” pela Lei n.º 5.870/73; 


Lei n.º 5.106/62, que revogou o artigo 38 da Lei n.º 4.771/65; 
Lei n.º 5.868/72, que revogou o artigo 39 da Lei n.º 4.771/65; 


Lei n.º 7.803/89, alterando os artigos 2.º, 17,88 1.º,2.º e 3º, 18, 22 
e 44, parágrafo único, da Lei n.4.771/65, e inclusive acrescendo- 
lhe os artigos 45 e 46; 


Lei n.º 7.875/89, alterando o parágrafo único do artigo 5.º da 
Lei n.º 4.771/65; 


Lei nº 7.643/87, que proibindo a pesca de cetáceos nas águas 
jurisdicionais brasileiras, deu outra redação ao Título IV do 
Decreto-Lei n.º 221/67 (Codigo de Pesca); 


Lei nº 7.679/88, que dispondo sobre a proibição da pesca de es- 
pécies em períodos de reprodução, revogou o 3 4.º e suas alíneas, 
do artigo 27 da Lei nº 5.197/67, dispositivo que também foi alte- 
rado pela Lei n.º 7.653/88; 


Decreto-Lei nº 221/67 (Codigo de Pesca), que contempia tipos 
criminais nos seus artigos 9º, 35 e 61; 


Decreto-Lei n.º 2.467/88, que dispondo sobre a proteção e estímu- 
los à pesca, alterou os artigos 6.º, 19, 31, parágrafo único, 52 e 
93, parágrafo único, do Decreto-Lei n.º 221/67; 


Decreto n.º 97.635/89, que dispondo sobre a prevenção e comba- 
te a incêndio florestal, regulamentou o artigo 27 da Lei 
nº 4.771/65; 


Decreto n.º 97.628/89, que regulamentou o artigo 21 da Lei 
nº 4.771/65; 


Decreto n.º 98.816/90. regularizador da Lei nº 7.802/89 que nos 
seus artigos 15 e 16 define os crimes resultantes do desviriua- 
mento na produção, comercialização e uso de agrotóxicos. 


Igualmente compete à DISICSPMA o conhecimento das ações típicas 
especificadas nos artigos 63, caput e 88 1.º 2.º, 64, parágrafo único, e 68 
da Lei n.º 8.078/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e. ainda, o crime 
previsto no inciso IX do artigo 7.º da Lei n.º 8.137/90, desde que a im- 
propriedade diga respeito a gêneros alimentícios ou fármacos. 


Sobre o explicitado, de consignar as seguintes considerações em 
apartado. 


ES 


| — CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA (artigos 267 a 284 do 
Codigo Penal). 


Extengo é o rol de infracionais contra a saúde pública, e dentre eles: 
causar epidemia (art. 267); desobediência à medida sanitária profilática 
(art. 268); omissão de notificação de doença (art. 269); envenenamento de 
água potável ou de substância alimentícia ou medicinal (art. 270); corrup- 
ção, adulteração ou falsificação de água potável ou substância alimentícia 
ou medicinal (arts. 271 e 272): alteração de substância alimentícia ou 
medicinal (art. 273); uso de processo proibido na fabricação de produto 
destinado ao consumo (art. 274); inserir falsa indicação em recipiente ou 
invólucro de produto alimentício ou medicinal (art. 275); vender, expôr à 
venda ou eniregar ao consumo produto nas condições dos arts. 274 e 275 
do Codigo Penal; vender substância destinada à falsificação de produto 
alimentício ou medicinal (art. 277); vender substâncias nocivas à saúde 
pública (art. 278); vender substância alimentícia ou medicinal avariada 
(art. 279, que foi expressamente revogado pelos arts. 7.º, inciso IX, e 23 
da Lei n.º 8.137/90); fornecer medicamento em desacordo com receita 
médica (art. 280); exercer ilegalmente a medicina, odontologia e farmácia 
(art. 282); inculcar ou anunciar cura por meio secreto ou infalível( art. 283) 
e exercer o curandeirismo (art. 284). 


De aduzir que os ilícitos antes aludidos figuram próximos de outros 
referentes à economia popular, e não raras vezes estarão interligados às 
infrações que afetam o meio ambiente e culminam por oferecer perigo a 
um número indeterminado de pessoas. 


Alusivamente aos delitos mencionados, de enfatizar que epidemia é o 
contágio de uma doença infecciosa que atinge grande número de pessoas 
da mesma localidade ou região. É o caso da varíola, da hepatite, da po- 
liomelite, da febre amarela, da febre tifóide, da gripe, da aids, etc: Sendo 
característica de certa área onde se instala e permanece, a enfermidade 
recebe a denominação de endemia. A doença endêmica é gerada por 
causa constante ou periódica. A doença epidêmica geralmente redunda 
de causa acidental e seus efeitos quase sempre são transitórios. O crime 
do art. 267, de causação de epidemia, resulta da propagação intencional 
de microorganismos infecciosos como os virus, os protozoários, as bacté- 
rias, OS cogumelos microscópicos, etc. 


No tocante ao descumprimento de medida sanitária preventiva, que 
visa impedir a introdução ou difusão de afecções, enfermidades e molés- 
tias contagiosas, de ressaltar que o ilícito do art. 268, sendo norma penal 
em branco, ocorre apenas quando houver o desrespeito à determinação de 
vigilância sanitário-epidemiológica, embora sem exigência de dano efeti- 
vo. Importante, aqui, o subsídio do Decreto n.º 12.342/78 (Codigo Sani- 
tário) e legislações correlatas. Exemplos caracterizadores do art. 268 do 
C. Penal: a subtração ao isolamento imposto em razão de varíola: a 
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omissão de cuidados concernentemente à desinfecção de objetos e coisas 
provenientes de lugares! onde grassa epidemia; o abate clandestino de 
gado em zona urbana; o lançamento de lixo e resíduos alimentares à 
beira de reservatório de água potável, propiciando o acúmulo de moscas 
e ratos, com possibilidade de transmissão de doenças como a leptospirose: 
a realização de tatuagens em desacôrdo com o estatuído na Portaria n.º 
CVS-13, de 7 de agosto de 1992, do Centro de Vigilância Sanitária da 
Secretaria de Estado da Saude; etc.. Aliás, a Portaria n.º CVS-13/92, aten- 
tando para o risco de contaminação de doenças infecto-contagiosas (he- 
patite “B”, hepatite “C”, aids, etc.) através da prática de tatuagens, exige 
que as mesmas sejam procedidas em gabinete vistoriado e autorizado 
pela autoridade sanitária, gabinete provido de estufa térmica e equipado 
com termostato e ventilador de 170ºC, devendo o instrumental ser sub- 
metido a processos de desinfecção e esterilização. E mais: 0 tatuador 
deverá usar máscara cirúrgica e luvas descartáveis, utilizando-se de tintas 
atóxicas e as tatuagens não poderão ser inscritas em áreas cartilaginosas 
(naris, orelhas, órgãos sexuais, etc.). 


Alguns entendem que a não assepsia em temperatura adequada das 
chícaras utilizadas para o conhecido “cafézinho”, a utilização em restau- 
rantes e assemelhados de louças lascadas e a exposição de comestíveis 
em recipientes abertos e expostos aos insetos € à poeira, configuram, 
em tese, o crime previsto no art. 268. O entendimento, todavia, é bas- 
tante arrojado, controvertido e nada pacífico. 


A omissão de notificação de doença (art. 269) diz respeito à conduta 
que incrimina tanto o médico como terceiros que exerçam labor sanitário, 
como, por exemplo, os diretores de manicômios. Quanto àquilo que se 
deixa de denunciar, a norma penal também é “em branco”, pois consigna 
doença cuja notificação seja compulsória. O preceito deverá ser com- 
pletado por outras leis, decretos e, especialmente, regulamentos. É evi- 
dente que dentre tais doenças estão a varíola, a hepatite, a cólera, a 
difteria, o tifo exantemático, a paralísia infantil, o impaludismo com focos 
de anofelinos, o tracoma, a ancilostomose, a conjuntivite purulenta, a 
coqueluche, a febre amarela, a meningite cérebro-espinhal epidêmica, as 
epizootias que se transmitem ao homem (carbúnculo, raiva e mormo), os 
envenenamentos alimentares, as doenças produzidas por condições es- 
peciais de trabalho elencadas no art. 169 da Consolidação das Leis do 
trabalho, etc.. , 


Com relação ao envenenamento de água potável ou substância ali- 
mentícia ou medicinal (art. 270), sabidamente que é dificil conceituar o 
que seja veneno, pois que os próprios alimentos e medicamentos o podem 
ser em determinadas circunstâncias. Tal dificuldade, entretanto, não é 
impecilho, no caso concreto, à perícia toxicológica. Seja como fôr, o 
envenenamento dar-se-á através de tóxicos gasosos ou voláteis, de alca- 
lóidicos e ptomaínos, de: glucósidos, de tóxicos orgânicos ou orgânico- 
sintéticos, de álcalis minerais. de intoxicações alimentares, etc.. É 
certo que o objeto material do artigo 270 do C. Penal alude à água potável! 
e à substância alimentícia ou medicinal. Água potável é aquela destina- 
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da à alimentação em geral. Tanto pode ser água corrente como à contida 
ou represada em poços, açudes e cisternas. sendo dispensável que seja 
absolutamente pura, mas é incontroverso que não será potável a água que 
contiver teor de fluoreto superior ao fixado em lei. Gêneros alimentí- 
cios são quaisquer substâncias ou misturas que se destinem à alimen- 
tação, sejam alimentos sólidos ou líquidos ou bebidas. Substância me- 
dicinal é aquela que tem por finalidade a prevenção, a minoração ou 
a cura de doenças. 


Atualmente, o envenenamento de água potável, de uso comum ou 
particular, ou de substância alimentícia ou medicinal, é considerado 
CRIME HEDIONDO por força do disposto no art. 1.º da Lei n.º 8.072/90. 
O delito é punido com 10 a 15 anos de reclusão, não admitindo fiança. 
Seu autor, além de cumprir pena em regime fechado, não pode receber 
o benefício da graça, anistia ou induito. 


A água potável e a substância alimentícia ou medicinal estarão cor- 
rompidas (art. 271) quando se revelarem desnaturadas ou infectadas. A 
potabilidade da água estará condenada quando o líquido contiver, por 
exemplo, teor de chumbo, de arsênico, de fluoreto, de selênio, de cobre 
e de zinco em percentagem superior à estabelecida em lei. Relativa- 
mente à substância alimentícia, ela pode ser sólida ou líquida, prepa- 
rada ou em estado natural, sendo de primeira necessidade ou secundária, 
Normalmente a corrupção das substâncias alimentícias ou medicinais 
ocorre pela invasão de bactérias, levêdos, bolores, parasitas, insetos, etc.. 
A medida que o processo corruptor prossegue, alteram-se a cor, o aspec- 
to, o odor e o sabor das substâncias (características organoléticas), o que 
facilmente será notado e, se o transtôrno for acentuado, observar-se-á 9 
ci ea da substância, sua rancificação e inclusive a presença de 
arvas. 


Adulterar a substância alimentícia ou medicinal (art. 272) é modificá-la 
para pior, ainda que sua aparência seja melhorada. É adulteração a 
adição de bromato de potássid ao pão para conferir-lhe volume maior 
embora o peso fique inferior ao normal. É adulteração o adicionamento 
de urina de vaca no leite, de excremento seco de animais ao café em 
pó, de água poluída em medicamento. Falsiticar o alimento ou medica: 
mento é contrafactá-lo. Na falsificação persiste a aparência mas falta o 
conteúdo: margarina apresentada como manteiga. Em regra, a substância 
alimentícia corrompida, adulterada ou falsificada refere-se às carnes 
e suas conservas (presuntos, patês, etc.), aos enlatados, aos embutidos 
(pacotes de salsichas, camarões, etc.), aos alimentos desidratados, ao 
leite e derivados, às gorduras e óleos de origem animal ou vegetal, às 
hebidas sem álcool e as alcoólicas, etc. 


A alteração de substância alimentícia ou medicinal (art. 273) implica 
na redução do valor alimentício ou medicinal da substância, mas sem 
torná-la nociva à saúde. É o caso da adição de água ao leite, de mandio- 
ca ao pão oferecido como sendo de trigo, do emprego de carne de cavalo 
na fabricação de salsichas e linguiças, das conservas pelo uso de co- 
rantes, dos bolos e pães-de-ló que ao invés de conter ovos contêm ma: 
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téria corante, etc.. Concernentemente à alteração ou supressão em me- 
dicamentos, é necessário que tenha havido modificação de elementos da 
composição normal do medicamento: o emprego de determinado sal no 
lugar de outro mais eficaz e ativo; a confecção de vermífugos com extrato 
cujos rizomas não sejam frescos; etc.. 


No infracional do “emprego de processo proibido ow de substância 
não permitida” (art. 274), o que se coibe é o uso, na fabricação, de 
processo não permitido ou de substância não expressamente autorizada 
pela legislação sanitária. Tais proibições dizem respeito ao revestimento, 
à gaseificação artificial, à matéria corante, à substância aromática, à subs- 
tância antisséptica ou conservadora ou outro processo que seja interdi- 
tado. Trata-se, ainda uma vez, de norma penal “em branco”, se bem que 
inumeras leis proibem o uso de antimônio, borio, bromo, cromo, estrôncio, 
níquel, zinco e seus compostos, ácidos minerais livres, boro, ácido ben- 
zóico, paroxibenzóico, ácido salicílico, cianídrico, formo! e derivados, pi- 
crotoxina, cologquíntida, goma-guta, nitrobenzina, base pirídica, ete.. 


A inserção de falta de indicação em recipiente ou invólucro de pro- 
duto alimentício ou medicinal vem contemplada no art. 275 do C. Penal. 
A inculca tem que ser feita em invólucro, ou seja, tudo o que serve 
para envolver o produto (capa, envoltório, revestimento, cobertura, em- 
brulho, etc.) ou recipiente (vidro, lata, plástico, isopor ou seme- 
lhante, etc.). Está claro que não se enquadram as inculcas em separado, 
lançadas em anúncios, prospectos ou folhetos. O que se proibe é a 
apregoação direta de componente que efetivamente não se acha no con- 
teúdo da substância alimentícia ou medicinal, ou neles se encontre em 
percentagem inferior à indicada. Assim. por exemplo, a colocação de 
uísque nacional em recipiente estrangeiro configura, para muitos pena- 
listas, o ilícito do art. 275 do C. Penal, malgrado alguma corrente juris- 
prudencial enquadre a hipótese na fiqura típica do art. 273 do C. Penal. 
Outrossim, para alguns juristas que consideram que o uísque não é 
substância alimentícia, o crime estaria capitulado no art. 175 do C. Penal. 


O art. 276 do C. Penal trata da venda, exposição à venda ou manuten- 
ção em depósito, para vender, de produto nas condições dos arts. 274 e 
275 do proprio C. Penal. 


O art. 277 do C. Penal pune a venda de substância destinada à falsifi- 
cação de produto alimentício ou medicinal. O dispositivo fala em subs- 
tância, ficando excluidos os utensílios, petrechos. aparelhos, maquiná- 
ria, etc.. Substâncias destinadas à falsificação são, por exemplo, a carne 
de cavalo visando substituir a de porco, certas folhas de vegetais em 
lugar de chá ou mate, feijão e gravetos em substituição ao café em pó. etc.. 


Outras substâncias nocivas à saúde, citadas no art. 278 do C. Penal, 
são aquelas que não se relacionam apenas com o produto alimentar ou 
medicinal. O texto legal implicitamente diz respeito a um vasto elenco 
de coisas, tais como: papéis destinados a envolver substâncias alimenta- 
res, objetos de uso pessoal, essências para a pele e: higiene pessoal, 
peças de roupa, produtos de limpeza, cigarros, colas, tintas, vernizes, 
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utensílios e vasilhames de cozinha, etc.. Destarte, é vedado o uso de 
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arsênico se ele se destina de algum modo a receber gêneros alimentícios. 
Também é vedado o emprego de ferro galvanizado para alimentos ácidos. 
Igualmente o chumbo, o mercúrio e o cobre não podem revestir gêneros 
alimentícios. 


A venda de substância medicinal ou alimentícia imprópria para o con- 
sumo também é crime contra a saúde pública (art. 7.º, IX, da Lei 
nº 8.137/90). A impropriedade da substância é a natural, ocorrendo 
por decomposição, putrefação, rancificação, por má conservação ou acon- 
dicionamento inadequado. O mesmo poderá suceder pela ação de para- 
sitas, salvo o caso de fermentações específicas. De ponderar que aqui 
não se trata de alteração, corrupção ou adulteração operadas pelo agente 
e que tipificam outros delitos contra a higidez pública. Evidente que 
a utilização, em alimentos destinados ao consumo público, de ingredientes 
deteriorados, configura o ilícito do dispositivo acima referido. Todavia. a 
condição inadequada da substância alimentícia ou medicinal deve ser de- 
clarada, de regra, por perícia feita de imediato, para que não sobrepaire 
dúvida sobre a atualidade da impropriedade que a mercadoria apresenta. 
Nossa jurisprudência tem entendido que corpo estranho, mas sem noci- 
vidade, encontrado no pão, não caracterizaria o infracional supradito. 


Com respeito ao infracional do fornecimento de medicamento em 
desacôrdo com a receita (art. 280), de frisar que a tipificação não alcan- 
ca receitas de dentistas ou parteiras, eís que é o farmacêutico quem for- 
nece, geralmente, a substância medicamentosa, tanto podendo ser o far- 
macêutico formado como o prático. Claro que não se exclui aquele que 
legalmente vende ervas medicinais. Não elide o crime, por outro lado, a 
circunstância de substituir o medicamento por outro de igual qualidade. 
O desacôrdo deve dar-se com a receita médica. E esta é a prescrição 
feita por médico. em papel com seu timbre a contendo a sua assinatura 
ou rubrica. Não importa a finalidade da substância medicamentosa: 
tônica, dietética, higiênica, etc.. Haverá sempre o delito quando a pres- 
crição do facultativo não for obedecida. 


O infracional de exercício ilegal da medicina, odontologica e farmácia 
(art. 282) implica no exercitamento dessas profissões sem autorização 
legal! ou, na existência desta, quando os limites de seu exercício forem 
excedidos. Na primeira hipótese, o agente não possui diploma que o 
habilite ou, possuindo-o, o título não está devidamente registrado. Em 
tais casos há capacidade profissional, mas falta a capacidade legal. A 
segunda forma do infracional implica em exceder os límites dessas pro- 
fissões. Assim, enquanto o farmacêutico não pode receitar, o médico não 
pode preparar medicamentos sem licença especial. Já o dentista, por 
exemplo, não pode praticar a anestesia geral. Ainda são práticas exces- 
sivas: o médico firmar de óbito de pessoa que foi tratada por leigo; o 
dentista que faz cirurgia do antro do maxilar; o farmacêutico que faz 
consultas médicas; etc. Aquele que explora farmácia, vendendo medi- 
camentos fabricados pela indústria farmacêutica mas sem aviar receitas 
ou ministrar medicamentos, não pratica atos privativos de farmacêutico 
e, portanto, não incide no ilícito do art. 282 do CG. Penal. Inegável que 
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responde pelo exercício ilegal de medicina quem, sem ser médico, man- 
tém clínica médico-psiquiátrica para cuidar da saúde mental daqueles 
que o procuram. 


Por outro lado, consubstanciando o. art. 282 do Código Penal crime 
habitual e caracterizado pela inadmissibilidade da tentativa, faz-se mister 
a existência de um sujeito passivo imediato conquanto o delito, deno- 
minado de “vago” pelos juristas alemães, atente contra a saúde pública, 
ou seja, contra a coletividade em geral. 


O charlatanismo (art. 283) ocorre quando o agente recomenda 
(aconselha) ou anuncia (notícia e divulga) cura por meio secreto ou infalí- 
vel. O simples anúncio de cura não basta para a tipificação legal. E 
imprescindível que a recomendação (inculcação) ou a divulgação de cura 
se faça com fundamento em meio secreto (oculto, ignorado) ou infalível 
(de eficiência garantida). Assim, é mister que haja insinceridade e falsi- 
dade por parte do agente. Na prática,podem ser charlatães não só os 
médicos, mas também os que exercem ilegalmente a medicina e até os 
curandeiros. A lei não os distingue e dispensa a habitualidade para a 
configuração do crime. Nossa jurisprudência tem admitido que não cons- 
titui charlatanice a divulgação da descoberta de tratamento alegando-se 
ter sido sua eficácia comprovada, mas sem inculcar infalibilidade de cura. 


O art. 284 do C. Penal aponta o curandeirismo como ilícito contra a 
saúde pública. No curandeirismo o agente é pessoa ignorante, que se 
dedica à cura de moléstia por meios grosseiros, e inclusive receitando 
ou ministrando substâncias e fazendo diagnósticos. O curandeiro é mis- 
tificador que atenta contra a saúde pública. É indivíduo atrasado e in- 
culto que se propõe a curar por meios que de medicina nada têm. Alguns 
exemplos costumeiros: facilitar o parto com rituais e benzimentos; curar 
coqueluche com chá de fezes secas de cães; estancar hemorragias com 
aplicação de teia de aranha. etc. Alguns desses “tratamentos” quando 
não levam à morte, provocam tétano e intoxicações. Nossa jurisprudên- 
cia tem entendido ser indispensável a habitualidade para a caracteriza- 
ção do delito de curandeirismo. O fato de não ter havido vítima do 
curandeirismo consumado não descaracteriza o crime que é de perigo. 
Quando a cura apregoada é pedida comunitariamente através de orações 
(pura questão de fé), não se configura o delito. Como também não se 
caracteriza o ilícito quando, no espiritismo, os passes fazem parte do 
ritual que, em comparação segura, é a mesma coisa que as bênçãos dos 
sacerdotes católicos. 


Ainda uma vez, importante posicionar que o abate de gado (bovino, 
suino, caprino, etc.) em locais clandestinos caracteriza, em tese, o delito 
de perigo abstrato constante do art. 268 do GC. Penal, eís que autoriza 
concluir que a matança animal sucede em condições higiênicas de total 
desasseio e evidentemente que sem a fiscalização e o contrôle do Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) do Ministério da Agricultura, ensejando que 
sejam sacrificados para o consumo humano espécimes provavelmente 
contaminados por doenças de toda ordem (tuberculoses, cisticercoses, 
mastites, metrites, bruceloses, neoplasias malígnas, verminoses, doenças 
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ecto e endoparasitoses, intoxicações e infecções alimentares, etc.). Des 
necessário dizer do perigo potencial, de maior ou menor gravidade, à 
saúde humana, que essas doenças animais oferecem pelo consumo da 
carne. 


ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 


No afã de coibir os infracionais contra a saúde pública, autoridades 
e agentes da DISICSPMA, colaborando com os órgãos administrativos de 
vigilância sanitária (ERSAS, VISA-SEMAB e SIF), costumeiramente encetam 
diligências e até “blitz” na Capital de São Paulo, visitando supermercados, 
padarias, restaurantes, mercearias, lanchonetes, casas de frutas, feiras- 
livres, frigoríficos, peixarias, açdtigues, ambulantes de comestíveis, far- 
mácias, drogarias, etc.. 


Nos estabelecimentos visitados verificar-se-á por exemplo: a data de 
fabricação e o prazo de validade do alimento embalado; a data de fabri- 
cação e o prazo de validade do medicamento (no tocante a frascos, am- 
polas, bisnagas e envelopes, eles devem trazer a data de fabricação e o 
prazo de validade na caixa ou embalagem externa do produto); se do 
produto alimentício emana algum odor estranho, indicativo de possível 
deterioração; se nos alimentos embalados não há estufamento da tampa, 
turvação do líquido ou depósitos no fundo da embalagem: se nos alimen- 
tos enlatados não há estufamento da embalagem ou se a lata não está 
amassada ou enferrujada; se nos alimentos empacotados não existem 
furos, vazamentos, sulcos ou partes amassadas; se não há presença de 
mofo em pacotes transparentes de massas refrigeradas e pães de forma; 
se os alimentos embalados em plástico a vácuo (linguiças, salsichas, 
camarões, etc.), não estão soltos dentro do pacote (sinal da inexistência 
de vacuo); se os produtos congelados não exibem bolhas e outros danos 
nas embalagens de papelão (indício que o produto pode estar deterio- 
rado devido à flutuação de temperatura que ocorre quando os balcões são 
desligados à noite); se a carne de porco não apresenta granulações es- 
branquiçadas, conhecidas como “pipocas” ou “canjicas”, a indicar que o 
alimento pode estar contaminado pela “taenia solium” (solitária): se as 
bebidas em garrafas transparentes não contêm sujeiras ou corpos estra- 
nhos, o que poderá ser observado colocando-se o frasco contra a luz: se 
o pescado não exala forte cheiro de amoníaco que é sinal de deterioração 
(o peixe fresco mostra guelras vermelhas, olhos brilhantes e salientes, 
carne consistente, escamas bem aderidas e odor suave); se o pão o 
queijo e as massas alimentícias não apresentam bolores: se as farmácias 
e drogarias não estão munidas com aparelhos de medir pressão, pois 
que se trata de atividade que só pode ser exercida por médicos: etc.. 


Outrossim, normas outras deverão ser observadas e dentre elas: os 
alimentos perecíveis haverão que estar expostos em balcões frigoríficos: 
o prazo de validade será rigorosamente obrigatório para alimentos pere- 
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cíveis que são armazenados em temperaturas inferiores a 10ºC (laticí- 
nios, salsichas, linguiças, massas refrigeradas, etc.); os sacos plásticos 
coloridos não devem ser usados para armazenar alimentos, uma vez que 
são fabricados com material reciclado e podem conter corantes 
prejudiciais ao alimento, mas podem ser utilizados por pouco tempo no 
transporte, por exemplo. de frutas e verduras da feira para casa; as 
folhas de jornal não podem ser usadas para embrulhar alimentos como 
carne, peixe, pão ou queijo fresco, pois a tinta empregada na impressão 
contém chumbo que pode contaminar o produto, apenas havendo tolerân- 
cia quando se trata de produtos cuja casca será retirada como bananas 
e laranjas; todo alimento pré-embalado deve ser registrado nos órgãos 
competentes (os produtos de origem vegetal são registrados “no Minis- 
tério da Saúde, devendo trazer o número da Divisão Nacional de Vigilân- 
cia Sanitária de Alimentos (DINAL); os de origem animal têm seus rótu- 
los registrados no Ministério da Agricultura, devendo trazer o número 
dado pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF); bebidas e vinagres devem 
trazer o número de registro do Ministério da Agricultura ou da Saúde; 
etc. os aditivos alimentícios (conservadores, antioxidantes, estabilizan- 
tes, espessantes, corantes e aromatizantes) devem estar identificados 
nos rótulos por siglas como PX, PV, EFXI, CIl, etc.; o comércio de cosmé- 
ticos deve estar registrado na Divisão de Cosméticos da Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária (DICOP); ete.. 


A nível de apôio e consoante a exclusividade de competência, a 
DISICSPMA pode acionar: a) a nível federal: o Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) do Ministério da Agricultura (quando a irregularidade é rela- 
tiva a matadouros, abatedouros, frigoríficos, laticínios, distribuidores da 
produtos de origem animal, etc.); b) a nível estadual: os Escritórios Re- 
gionais de Saúde (ERSAS) da Secretaria de Estado da Saúde (quando a 
irregularidade é pertinente a industrias de alimentos e produtos alimentií- 
cios pré-embalados, laboratórios, etc.); c) a nível municipal: a Vigilância 
Sanitária (VISA) da Secretaria Municipal de Abastecimento (quando a ir- 
regularidade se referir a alimentos comercializados no varejo: em 
feiras-livres, açougues, peixarias, empórios, mercados, ambulantes, etc.). 


Quando necessário também podem ser convocados pela DISICSPMA 
os Centros de Saúde (para constatação em padarias, lanchonetes, restau- 
rantes, mercearias, supermercados e outros estabelecimentos onde há 
manipulação de alimentos), a Divisão do Exercício Profissional da Secre- 
taria da Saúde (para assessaramento nas áreas de farmácias e drogarias, 
de produtos domossanitários, de produção e venda de cosméticos em 
geral, de produção e prestação de serviços relativos a inseticidas em 
geral, de determinados assuntos hospitalares, etc.), a Secretaria da Agri- 
cultura do Estado (para assessoramento referente a cereais. e produtos 
agrícolas: arroz, feijão, milho, etc.). 


Constatado, através de queixa ou diligência no local, o provável in- 
fracional contra a saúde pública, a DISICSPMA promove a colheita do 
produto e sua remessa ao órgão competente para exame ou análise peri- 
cial, lavrando-se, a respeito, circunstanciado Boletim de Ocorrência. 
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Tratando-se de queixa, quando o reclamante comparece à DISICSPMA 
exibindo substância (alimentícia ou medicinal, via de regra) inquinada de 
imprópria para o consumo. a mesma será formalmente apreendida e en- 
caminhada ao Instituto Adolfo Lutz (IAL) para análise. 


Tratando-se de diligência ou “blitz”, a colheita do produto suspeito 
será efetuada conforme o Manua: de Coleta do IAL e tendo em vista o 
preceituado no art. 249 do Código Sanitário Estadual. Assim, serão co- 
letadas três porções ou quantidades iguais do produto, geralmente cada 
porção com peso mínimo de 500 gramas. Isto feito, cada porção será 
acondicionada em saco plástico transparente a ser lacrado e devidamente 
numerado. Destas três porções, enquanto uma é deixada com o detentor 
para eventual perícia de contraprova, as outras duas porções, retidas em 
poder da DISICSPMA, serão remetidas à perícia laboratorial do IAL. Tra- 
tando-se de produtos perecíveis, as duas amostras retidas pelaDISICSPMA 
serão de imediato acondicionadas em caixa de isopor com gelo contido 
em saco plástico ou gelo reciclado e, em seguida, remetida ao Instituto 
Adolfo Lutz para a imprescindível análise acêrca da provável improprie- 
dade. Para grandes distâncias e períodos maiores é recomendável o uso 
de gelo seco. Na requisição ou ofício de encaminhamento de amosiras 
ao IAL deverá constar o número do lacre da amostra que ficou em poder 
do detentor para evitar qualquer dúvida quando de perícia de contraprova. 
A contraprova é a defesa de que dispõe o comerciante ou industrial que, 
se assim entender, poderá encaminhá-la ao mesmo laboratório oficial (IAL) 
para a respectiva análise. Por isso que duas amostras são remetidas ao 
Instituto Adolfo Lutz: uma servirá para o exame propriamente dito e a 
outra ficará no aguardo de eventual perícia de contraprova pedida pelo 
detentor. Existe prazo para a perícia da contraprova: 24 horas para pro- 
dutos perecíveis e 10 dias para aqueles não perecíveis. 


Concernentemente a produtos medicinais, deverão ser colhidas 
amostras de nove produtos de cada espécie inquinada de imprópria, di- 
vididos em três porções cada um acondicionados em sacos' plásticos 
transparentes que serão devidamente lacrados. Duas amostras serão 
encaminhadas para a análise laboratorial e a outra ficará em poder do 
detentor do produto. 


Vide, em anexo, MODELO DE COLHEITA DE AMOSTRAS, MODELO 
DE AUTO DE ENTREGA DE CONTRAPROVA, MODELO DE OFÍCIO REQUI- 
SITÓRIO DE EXAME PERICIAL e MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. 


Quando possível! e oportuno para a celeridade apuratória e estando 
a substância (principalmente a alimentícia) visivelmente deteriorada, 
poder-se-à, preliminarmente, efetuar a constatação pericial fotográfica 
pelo Instituto de Criminalística, tudo sem prejuízo da subsequente 
análise pelo Instituto Adolfo Lutz. Quando de interêsse, o IC também 
poderá elaborar prova pericial no tocante ao local onde estava o produtó 
do qual foi colhida a amostra. 
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Tratando-se da colheita de amostras de carnes e pescados, por 
recomendação do próprio IAL, cada amostra deverá ser dividida em 
duas porções representativas: uma para constatação físico-química e 
outra para constatação bacteriológica-microscópica: Cada uma dessas 
porções será acondicionada em saco plástico individual e ambas deve- 
rão ser introduzidas num saco plástico transparente maior a ser devida- 
mente lacrado e mantido sob refrigeração adequada até sua entrega no 
IAL. Tratando-se de amostra de produto rotulado (salsicha, por exemplo), 
cada porção deverá corresponder a uma embalagem integral (uma 
unidade). 


Sempre que possível, as amostras deverão ser enviadas ao Insti- 
tuto Adolfo Lutz em sua embalagem original para evitar alterações de 
suas características próprias. Quando o peso unitário da embalagem 
original não atingir o mínimo estabelecido, deverão ser colhidas tantas 
unidades quantas necessárias para obter aquela quantidade. 

Preferencialmente, as amostras em duplicata de produtos perecíveis 
devem chegar ao laboratório no prazo máximo de 3 horas, sendo impres- 
cindível a refrigeração contínua da substância no lapso de tempo entre 
a coleta e a entrega da amostra para análise. Tratando-se, de águas, 
esse prazo poderá atingir 6 horas. 


A embalagem para transporte da amostra coletada deve ser saco 
transparente de primeiro uso ou frasco esterilizado de boca larga com 
tampa esmerilhada. 


Para a colheita de vitaminas, aminoácidos, metais pesados e pesti- 
cidas deverá ser consultado o IAL para dafinição da quantidade, emba- 
lagem e transporte necessários a estas amostras. 


Embora em tese seja aceita, para análiss, qualquer quantidade ds 
amostra, o IAL renomenda coletar aleatoriamente dez unidades ou oprções 
com no mínimo 500 gramas ou 500 mililitros do produto. 


Para análise laboratorial de produto possívelmente impróprio para O 
consumo humano, o Instituto Adolfo Luiz aconselha a colheita das seguin- 


tes quantidades mínimas: carnes. pescados, frutas, hortaliças = 5009; 
queijos e manteigas = 5009; leite pasteurizado == 1.000 ml; leite em pó 
e farrinha láctea == 5009; Sal = 1.0009; mel de abelha e melado 


5009; vinagre = 1.000 ml; ovos crús com casca = 12 unidades; ovos 
cozidos com casca = 12 unidades ou 300 g; produtos cárneos, cozidos, 
defumados ou não == 5009; creme de leite =: 5009; doce de leite 
500 g; farinhas, amidos, fécuias, fubá = 500 g; fermento — 5009; açu- 
cares e amiláceos 500 g; cereais flocados, inflados ou laminados = 500 9: 
misturas para sopas. molhos e similares == 500 g; sucos, refrescos, refri- 
gerantes e outras bebidas não alcoólicas == 500 ml ou 5009; xarope, caldas 
e coberturas =— 500 g ou 500 ml; polpas e produtos de frutas — 5009; 
doces em pasta ou massas = 5009; geléias e doces submetidos a trata- 
mento térmico adequado e envasados = 500 g; mostarda de mesa == 500 9; 
maioneses industrializadas = 5009; picles e similares —- 5009; molhos 
ácidos ou alcoólicos = 500 ml ou 5009; chocotate, balas, bolachas, bis- 
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coitos == 500 g; pasteis, empadas, sanduiches e outros salgados == 500 g; 
óleo comestível == 1.000 m!; amendoim descascado == 2.0009g; água 
potável == 125ml; água mineral = 5 porções de 500 ml; água para fins 
industriais = 500 ml; água para fins recreativos = 500 ml; etc.. 


Encaminhada a amostra ao IAL para análise, alí, com vistas à eventual 
constatação de sua impropriedade para o consumo, serão examinadas 
suas características organoléticas (aspecto, cheiro, cor e sabor), suas 
características físicas e químicas e suas características microbiológicas. 


A análise não será efetuada pelo IAL quando a amostra embalada na 
origem apresentar sinais de violação, quando a amostra não embalada na 
origem tiver sido coletada e transportada em condições inadequadas e 
quando o produto estiver manifestamente alterado. Nestas hipóteses, o 
IAL apenas emitirá laudo sobre a inspeção visual, 


Na hipótese de violação do lacre de um produto (a tampa de uma 
garrafa de refrigerante, por exemplo) a perícia deverá ser requisitada ao 
Instituto de Criminalística que, no exame, concomitantemente verificará 
o nível de compressão do gás contido na bebida em questão. 


De ponderar que, através de seus setores técnicos-científicos, o IAL 
tem condições, por exemplo, de efetuar variegadíssimas análises e dentre 
elas: de bromato no pão, de sulfito em carnes tidas como frescas, de 
mercúrio nas batatas e tomates, de dióxido de enxofre em sucos de 
frutas, de cromo nas gelatinas e assemelhados, de cianeto em uvas, de 
dicofol nas maçãs, de toxina botulítica em carnes enlatadas, de dinoflage- 
lados e “vibrio parahaenolyticus” em produtos do mar, de “S. aureus” em 
macarrões e massas, de resíduos de antibióticos em leite, de formol em 
charques, de teor de metano! em vinhos, de “V. cholerae” em água po- 
tável, de pesticidas organoclorados e pentaclorofenicol na água, de qua- 
lidade de água em função da proliferação de algas, de excesso de hidró- 
xido de sódio ou acetato de chumbo em cosméticos, etc., etc.., 


O Instituto Adolfo Lutz igualmente pode analisar material biológico 
das pessoas afetadas (vômitos, fezes, etc.). 


Cite-se, finalmente, que as análises de fertilizantes ou defensivos 
agrícolas serão procedidas pelo Instituto Biológico. 


DEPARTAMENTO ESTADUAL DE POLÍCIA DO CONSUMIDOR 


Divisão de Investigações Sobre Infrações 
Contra a Saúde Pública e o Meio Ambiente 


( DECON) 


( MODELO ) 


COLHEITA DE AMOSTRAS 


TS: a horas do dia............ o [= Ha de 19... 
AMRS ear a O ea ; no bairro 
DS LS a ado , onde está localizado(a) ofa)............... ll. 
Ena Da o, us os a ea O , encontrando-se presente o Sr.(a) 
ES RR OE a in a e ; portador do 
EG e ms "residente: à Ruas sanear 
pe Gar NR Sais ; na condição de... da citada 


firma, na mesma, pelos policiais da DISICSPMA do DECON, foram 
coletadas, em sacos plásticos transparentes e lacrados, porções 
ou amostras das seguintes substâncias para serem submetidas a 
exames laboratoriais: 


Lacre n.º Quide. Espécie 


DaSLNALGGCACaGa Tr EnqOCaLELACDUC HAL Da  cunçananacancnnasnannanananananana. ºº º º º quapuncansnnanageena nn ráçumm 


o a A A lt e O o O O a A da E A 
se edi ai CL OO qm o a 
var nennnc e connnnanannanannanana ququneunvsa nueva nene. 0 0  uunqencenmana nana Unencersu 
ai rea O(s E 


Cen io pd ia ee Ta e rea e ua e qeu car rn 


Para constar, assinam o presente o(a) acima qualificado(a) 
juntamente com os policiais da DISICSPMA/DECON. 


Qualificado : “2sEn as arte aires ra maivi co davi e ma re da ESPOSA PR a ad 
Policial = se na e e RUC 
PONGlalaa o us RD co [a (ER AS E 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE POLÍCIA DO CONSUMIDOR 


Divisão de Investigações Sobre Infrações 
Contra a Saúde Pública e o Meio Ambiente 


(DECON) 
( MODELO ) 


AUTO DE ENTREGA DE CONTRAPROVA 


de 

no recinto da........ DEE: de Polícia da DISICSPMA do DEGON 
onde se achava presente o Delegado de Polícia, Dr..................... 
FOR AEE TO LA ECOMIÇO, srs a e a ESCIHVÃO 
de Polícia de seu cargo, ao final assinado, aí, também presente 
CORRA | Se a nr RD SR o eos CE AG e E 
(já qualificado nos autos), residente à... 
REAR Ra DANO JO = de e RO MB TANTO 
das testemunhas infra-assinadas, foi feita a entrega ao mesmo 
CRAMoOStra GO em nas RR , coletada, nesta data, 
em sua firma denominada ..... nn iecierrerrrnana 
ali lieto FEM pçs PE ESSES ui DIE RDES «UE O , estando a aludida 
amostra acondicionada em saco plástico transparente onde foi 
aposto o lacre n.º... , tornando-a inviolável, e que 
servirá como CONTRAPROVA para o caso de surgir alguma dúvi- 
da com respeito à analise laboratorial a ser realizada no restante 
da amostra coletada. Nada mais havendo a tratar, determinou 
a mesma Autoridade Policial que fosse encerrado o presente auto 
que, lido e achado conforme, segue devidamente assinado. 
EUR doi Ati o Escrivão de Polícia que o fiz. 


“ui cho io (A o RES 
ars sloeç (o [ET O a E e 
AEE STemunha “e. e a SS RO ne NEN de A 
BROS tonta: = aaa a nda esne  a 
ESCONAURM Tem 


SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE POLÍCIA DO CONSUMIDOR — DECON 


ES E Le DELEGACIA DA DISICSPMA 
Largo General Osório, 66 - 3.º andar - fone: 221-0011 


Ofício N.º 
Ref.: Exp. Nº São Paulo, 
SENHOR DOUTOR DIRETOR, 


Para fins de exame químico legal no laboratório desse conceituado 
ROCCO ia re 


PREREEEATSETaS ma Ras cemcasco cocos enmacccornsmononnaaconaansaneccenacanpeasen DENSA cc nqacanunsa Lana encena raconuaubanonltrovo,,. 


Colt, | Re RR os materiais recolhidos nesta 
data por volta das... horas no estabelecimento comercial sito à 


CEBEES ás ds ds Cs ade" nunca Done asa ds anna nan tan ana DEd An anna nas GaDDas Opa peranananmas anna 


nesta capital, figurando a saúde pública como vítima. 

A perícia, cujo fim será o de precisar se o referido material encon- 
tra-se alterado. adulterado, corrompido, falsificado ou avariado (vide que- 
sitos abaixo), e está relacionado com os fatos investigados por esta De- 
legacia de Polícia, em tese, delituosos. 

Outrossim, solicito de V.Sa., respostas justificadas aos seguintes 
Quesitos : 

ft — O material submetido a exame é substância alimentícia ou 
medicinal? 

2 — O referido material está alterado, adulterado, corrompido, ava- 
riado ou falsificado? 

3 — O referido material é impróprio para o consumo e/ou nocivo à 
saúde? Por que? 

4 — Em caso afirmativo de estar o produto avariado, poderia ser este 
perceptível a olho nu ou através do olfato. 

o — O material em questão é efetivamente o indicado em sua em- 
balagem? 

6 — Qual a marca, data de fabricação e período de validade do 
produto? 

Aproveito 0 ensejo para apresentar a V.S., os protestos de alto apreço 


e consideração. 
O DELEGADO DE POLÍCIA 
DR. 


wr..nuu 


Ilmo. Sr. 
Dr. DIRETOR DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ 
Nesta. 
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SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE POLÍCIA DO CONSUMIDOR — DECON 


PR DELEGACIA DE INVESTIGAÇÕES SOBRE INFRAÇÕES CONTRA A 
SAUDE PÚBLICA E O MEIO AMBIENTE .................... DISICSPMA 


TERMO DE CIÊNCIA 


Aos dias do mês de do ano de mil novecentos 

e Wnestalss a Delegacia de Polícia da 

DISICSPMA/, onde presente se encontra o Dr. a 
comigo escrivã (o) de seu cargo, ao final assinado, compareceu 

proprietário (a) e/ou responsável do 


estabelecimento comercial denominado , sediado 
à , a quem foi dada ciência do teor do Laudo 
N.º | do Instituto Adolfo Lutz, recebendo 


uma cópia deste nesta oportunidade. Fica, ainda. cientificado(a) que, se 
assim o desejar, poderá através de missiva, requerer exame pericial de 
contraprova no prazo improrrogável de dez dias, a contar desta, consoante 
normas técnicas do Instituto Adolfo Lutz. Nada mais. Lido e achado 
conforme, vai devidamente assinado pela Autoridade, pelo cientificado e 
por min escriva [o)qua- 0 datilógratel:- 1-0. seia ED 
Autoridade : 

Cientificado : 

Escrivã (0): 
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| — CONTRAVENÇÕES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 
(artigos 37, 38 e 42 da Lei das Contravenções Penais). 


O art. 37 da LCP diz: “Arremessar ou derramar em via pública, ou 
em lugar de uso comum, ou uso alheio, coisa que possa ofender, sujar 
ou molestar alguém”. O parágrafo único deste artigo textua: “Na mesma 
pena incorre aquele que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa sus- 
pensa coisa que, caindo na via pública ou em lugar de uso comum ou de 
uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar alguém”. 


Comete a contravenção do art. 37 da LCP, por exemplo, quem ar- 
remessa num cinema ou salão de baile líquido ou substância de máu 
cheiro, bem como quem despeja lixo e outros materiais inservíveis em 
local de uso público. 


O art. 38 da LCP dispõe: “Provocar, abusivamente, emissão de fuma- 
ça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguém”. 


Aqui, o objeto da tutela da Lei sintetiza-se na proteção à incolumida- 
de pública contra os males decorrentes da poluição, desde que a emissão 
de gás, fumaça ou vapor cause incômodo, molestando ou ofendendo 
alguém. É o caso do veículo automotor expelindo exageradamente mo- 
nóxido de carbono pelo seu cano de escapamento. 


Não ocorrerá a contravenção se a emissão advir do exercício regutar 
de direito. 


O art. 42 da LCP estabelece: “Perturbar alguém, o trabalho o sossego 
alheios: | — com gritaria ou algazarra; || — exercendo profissão in- 
cômoda ou ruidora, em desacordo com as prescrições legais; HI — abu- 
sando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; IV — provocando ou 
não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a 
guarda”, 


Como exemplos do art. 42 da LCP e seus incisos podem ser aponta- 
dos: abusos sonoros provindos de festas e bailes que varam a noite; 
barulho e ruídos provocados pelos fregueses de boates e seus carros; 
gritos e buzinas constantes a desoras; ruídos de carros com descargas 
abertas, frenadas e arrancadas bruscas em horas tardias; sons estriden- 
tes de rádios e toca-fitas: barulho e algazarra de usuários de bares em 
horas impróprias; instalação de motores e assemelhados trabalhando dia 
e noite com ruídos pertubadores à vizinhança; ruídos de carga e descarga 
de botijões de gás; uso abusivo de alto-falantes de grande potência ou 
de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; barulho excessivo provo- 
cado por animais de guarda, perturbando o trabalho ou sossêgo alheios: 
latidos fortes e constantes durante a noite; etc.. 


E glass 


Inquestionável que para caracterizar a contravenção do art. 42 da LCP 
é preciso considerar a hora e circunstâncias do local, além do motivo e 
natureza do ruído. Não configura o ilícito, destarte, o costume arraigado 
de festejar ruidosamente, com fogos de artifício, o Natal, o Ano Novo, 
as vitórias esportivas e eleitorais, etc.. 


- OBSERVAÇÃO: as perícias de medição de níveis internos ou 
externos (contagem de decibéis), de emissão de fumaça, vapor 
ou gás, devem ser requisitadas à Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental! (CETESB) da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente. 


li — CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA DECORRENTES 
DE ATIVIDADES NUCLEARES (artigos 20 a 27 da Lei n.º 6.453 
de 17-10-1977). 


É inquestionável que a radiação, a par de implicar em risco concreto, 
pode acarretar sérios e letais prejuízos à saúde do corpo humano porven- 
tura irradiado. O efeito biológico das radiações ainda não é totalmente 
conhecido, mas é sabido que as propriedades ionizantes das radiações 
provocam gravíssimos danos aos tecidos humanos. O estrôncio 90, por 
exemplo, fixa-se nos ossos, ali persistindo por muito tempo. 

Dentre outros fatores, o perigo apresentado por um corpo radioativo 
também se relaciona com a cadência com que os núcleos atômicos do 
corpo se desintegram ou, em outras palavras, relaciona-se com a meia- 
vida do isótopo em questão que varia amplamente de radioisótopo para 
outro (1 milionésimo de segundo para o polônio 212, 10 horas para o 
chumo 212, 5 anos para o cobalto 60, 5.600 anos para o carbono 14, 
4,5 bilhões de anos para o urânio 238, etc.). 

Daí a imperiosidade de se adotar medidas estritas, tanto tecnológicas 
como jurídicas e policiais, no sentido de submeter as substâncias radica- 
tivas a severíssimo controle e fiscalização. Daí ser imprescindível a 
constante vigilância sobre laboratórios de pesquisas, centrais nucleares, 
reatores, usinas de tratamento de combustíveis, transporte de produtos 
radioativos, etc.. 

Através da Lei n.º 6.453/77, o Brasil ingressou no campo da legisla- 
ção especializada de natureza nuclear, contemplando tipos penais nos seus 
artigos 20 a 27 que, aliás, são crime de perigo contra a coletividade, alve- 
jando a incolumidade pública. 

Em São Paulo, o Decreto n.º 12.660/78 estabeleceu normas adminis- 
trativas básicas de proteção contra a radiação, disciplinando as instala- 
ções de abreugraftia, radioterapia, radiumterapia e medicina nuclear, inclu- 
sive estabelecendo parâmetros para o seu uso, 

Textua a Lei nº 6.453/67 através de seus artigos 20 a 27 o que se 
segue. 
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Artigo 20: “Produzir, processar, fornecer ou usar material nuclear 
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sem a necessária autorização ou para fim diverso do permitido em Lei”. 
Pena: reclusão de 4 a 10 anos. 


Na hipótese, o legislador não previu a pena-acessória da perda do 
material indevidamente utilizado, produzido, fornecido ou processado. As 
normas do Código Penal não se aplicam à espécie, já que o confisco alí 
previsto cabe quando o objeto for de fabrico, posse ou uso criminoso. 


Artigo 21: “Permitir o responsável pela instalação nuclear sua ope- 
ração sem a necessária autorização”. Pena: reclusão de 2 a 6 anos. 


Este crime não comporta tentativa. A permissão é dada ou não. É 
crime unissubsistente, portanto. 


Artigo 22: “Possuir, adquirir, transferir, transportar, guardar ou 
trazer consigo material nuclear, sem a necessária autorização”. Pena: 
reclusão de 2 a 6 anos. 


Artigo 23: “Transmitir ilicitamente informações sigilosas concernen- 
tes à energia nuclear”.. Pena: reclusão de 4 a 8 anos. 


Trata-se de crime formal. cuja tentativa é de díficil ocorrência. É 
delito contra a incolumidade pública, atingindo toda a coletividade e o 
próprio Estado. Há, também, comprometimento da segurança do Estado. 


Artigo 24: “Extrair, beneficiar ou comerciar ilegalmente minério 
nuclear”. Pena: reclusão de 2 a 6 anos. 


Neste artigo, o vocábulo “ilegalmente” ampliou o raio de penetração 
da norma penal, atingindo aquelas ações que, embora autorizadas, sejam 
praticadas em desacôrdo com a respectiva determinação' legal. 


Artigo 25: “Exportar ou importar, sem a necessária licença, mate- 
rial nuclear, minérios nucleares e seus concentrados, minérios de interês- 
se para a energia nuclear e minérios concentrados que contenham ele- 
mentos nucleares”. Pena: reclusão de 2 a 8 anos. 


Neste delito o dolo direto é o elemento subjetivo, restando incabíveis 
a culpa e o dolo eventual. 


Artigo 26: “Deixar de observar as normas de segurança ou de pro- 
teção relativas à instalação nuclear ou ao uso, transporte, posse e guarda 
de material nuclear, expondo a perigo a vida, a integridade física ou o 
patrimônio de outrem”. Pena: reclusão de 2 a 8 anos. 


Malgrado o dispositivo legal contenha a expressão “de outrem”, é 
evidente que o crime atenta contra a incolumidade pública, pela exposição 
a perigo da vida e da integridade física de número indeterminado de 
pessoas. Trata-se de crime omissivo, que apenas admite o dolo direto. 


Artigo 27: “Impedir ou dificultar o funcionamento de instalação nu- 
clear ou o transporte de material nuclear. Pena: reclusão de 4 a 10 anos. 


Este delito confina com interêsses legítimos da segurança nacional, 


além de dizer respeito à segurança social 
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OBSERVAÇÃO: as perícias de medição de índice de radiação 
devem ser requisitadas ao Instituto de Física da USP ou ao 
Instituto de Radioproteção e Dosimetria da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. 


IV — CRIMES DE PERIGO OU DANO À SAÚDE DO CONSUMIDOR 
(artigos 63 “caput” e seus 88 1º e 2º, 64 8 único e 68 da Lei 
nº 8078/90). 


O art. 6º do Código de Defesa do Consumidor, no seu inciso |, estipula 
serem direitos do consumidor a proteção da vida, saúde e segurança con- 
tra Os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou nocivos. 


O art. 63 do CD do Consumidor pune com detenção de 6 meses a 
o anos e multa àquele que “omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a 
nocividade do periculosidade de produtos, nas embalagens, nos invólu- 
cros,recipientes ou publicidade”. 


Trata-se de crime forma! sendo despiciendo, portanto, a ocorrência de 
dano à vítima, bastando a conduta para a consumação delitiva. Assim, 
é obrigação do fornecedor do produto alertar o público consumidor, atra- 
vés de sinais ostensivos, sobre a nocividade ou periculosidade de produ- 
tos que tenham tais características. Esse alerta deve ser feito nas 
embalagens, nos invólucros. recipientes ou publicidade, como se depreen- 
de do disposto nos arts. 6º, inciso IH, 9.º, 10, 12 e 31 do Código de Defesa 
do Consumidor. Pratica o crime do art. 63, por exemplo, o fabricante de 
remédios que não informa o consumidor dos perigos que eles podem 
causar à sua saúde, ou o fabricante de substâncias tóxicas (inseticidas, 
herbicidas, fungicidas, parasiticidas, vermicidas, etc.), que omite a mesma 
informação ao usuário. Não basta que a informação seja feita em bulas 
ou assemelhados: deve estar inserida no invólucro ou embalagem, sob 
pena de caracterizar o delito. 


O $ 1º do art. 63 fala do fornecedor de serviços que se omite e não 
informa o consumidor da periculosidade do serviço a ser prestado, 
apenando-o, também, com 6 meses a 2 anos de detenção e multa. O cri- 
me é omissivo e formal, sendo suficiente para sua consumação que o 
alerta não ocorra na forma exigida, não havendo necessidade de que a 
vítima sofra dano pessoal ou material para sua configuração. Destarte, 
comete este crime a emprêsa ou o autônomo que prestam serviços de 
dedetização e não comunicam ao consumidor a periculosidade do serviço 


% 


e as cautelas que devem ser tomadas para evitar danos à saúde. 


Tanto no art. 63, como no 63 $ 1º, o sujeito passivo é a totalidade dos 
consumidores, ou seja, o público em geral, eís que, sendo formal o delito, 
basta que esteja caracterizada a conduta omissiva para estar consumado 
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o crime, independentemente da compra do produto ou da efetiva contra- 
tação do prestador de serviços, bastando a colocação do produto no mer- 
cado à disposição do consumidor, 


Em sua modalidade culposa, os delitos do art. 63 e de seu 9 1.º são 
punidos com detenção de 1 a 6 meses ou multa (8 2º do art. 63 do CD 
do Consumidor). 


O art. 64 do CD do Consumidor estabelece: “Deixar de comunicar 
à Autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou periculosi- 
dade de produtos cujo conhecimento seja superior à sua colocação no 
mercado”. Pena: detenção de6 meses a 2 anos e multa. 


Trata-se de crime omissivo, ou seja, o autor culmina por deixar de 
comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou 
periculosidade de produto já colocado no mercado, mas de cuja periculo- 
sidade ou nocividade só venha a tomar conhecimento depois disso. Assim, 
restando constatado que determinado detergente, por exemplo, produz 
efeitos negativos à saúde, tal comunicação deve ser feita imediata- 
mente sob pena de configurar-se o crime que, sendo formal, independe 
de dano que possa sofrer o consumidor. 


No parágrato único do art. 64 vem prevista outra conduta típica por 
omissão, apenada da mesma maneira que o caput, qual seja, a de deixar 
de retirar do mercado, imediatamente, os produtos nocivos ou perigosos 
na forma do art. 64, em respeito à determinação de autoridade compe- 
tente. Aqui, a expressão “imediatamente” compreende tempo razoável 
e necessário para o recollhimento do produto que, por exemplo, se estiver 
disseminado por todo território nacional, demandará alguns dias e até 
mais para sua retirada de circulação. 


O art. 68 do CD do Consumidor expõe: “Fazer ou promover publici- 
dade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir O consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança”, 
Pena: detenção de 6 meses a 2 anos e multa. 


Trata-se de crime comissivo formal, bastando que a ação do autor 
seja capaz de induzir o consumidor, não sendo necessário, para a confi- 
guração do infracional, que efetivamente tenha ocorrido induzimento e 
dele tenha advindo algum dano para o consumidor. 


OBSERVAÇÃO : Lei nº 8.137/90 (legislação correlata ao Có- 
digo de Defesa do Consumidor), através de seu art. 23, revo- 
gando expressamente o art. 279 do Código Penal que conside- 
rava delito a venda ou exposição à venda de substância alimen- 
tícia ou medicinal avariada (deteriorada, estragada), veio defi- 
nir como crime contra as relações de consumo, apenado com 
2 a 5 anos de detenção, a “venda ou exposição à venda de 
matéria-prima ou mercadoria em condições impróprias ao con- 
sumo” (inciso IX do artigo 7.º). 
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V — ILÍCITOS PENAIS CONTRA O MEIO AMBIENTE 


De deduzir, preambularmente, que a Terra não passa de um vasto 
viveiro com uma descomunal variedade de organismos vivos, que gravitam 
em tôrno do tema central da sobrevivência, em perene trabalho e dramá- 
ticos embates, todos implacavelmente presos pela gravidade à superfície 
de uma esfera. Nela estão os remanescentes de uma evolução que culmi- 
nou numa estável comunhão compulsória, numa estreita interdependência, 
numa cooperação sem limites e numa paradoxal e constante luta de ex- 
termínio. Se por um lado os seres se destrôem ou morrem inapelavel- 
mente em todos os rincões da Terra, por outro aquelas transformações 
bioquímicas, aquelas infalíveis trocas energéticas, o metabolismo da Na- 
tureza por assim dizer, ainda mantêm estável e incólume o edifício da vida. 


Malgrado a carência de semelhança morfológica entre os represen- 
tantes dos reinos animal, vegetal e mineral, observados sob o aspecto 
ecológico eles estão muito mais próximos uns dos outros do que se possa 
pensar à primeira vista. O átomo do magnésio, por exemplo, é o supor- 
te da clorofila dos vegetais, como o ferro o é da hemoglobina que tinge 
de vermelho o sangue humano. Conquanto diversos, em aparência, áto- 
mos de magnésio e de ferro, todavia, olhando-os em “trabalho vital”, entre 
eles perceber-se-á uma estreita colaboração, notadamente no aspecto 
bioquímico. Por isso a Biologia aponta claramente na direção das re- 
lações existentes entre os vários seres vivos e os locais onde vivem, 
adotando o nome de Ecologia. 


A Ecologia é “a ciência que investiga as relações de organismos 
vivos entre si com fatores físicos e químicos e o meio ambiente”. Aten- 
ta, ela, para as relações entre seres das diversas espécies de um 
grupo e seu meio e trata, também, do relacionamento de uma única 
espécie com seu meio, observando a influência deste sobre a morfolo- 
gia, a fisiologia e o comportamento. Emerge, do explicitado, que uma 
população eccrógica tanto pode dizer respeito a um grupo de pessoas 
como a uma população de fungos ou de araucárias. Por igual, uma co- 
munidade ecológica diz respeito a população de uma determinada área. 
Um local onde permanece uma ou mais comunidades é um biótipo, po- 
dendo ser de natureza orgânica ou inorgânica. O conjunto de organis- 
mos que nele vive se denomina biocenose. A biocenose depende di- 
retamente dos fatores do meio, sendo que seus constituintes vivem em 
dependência recíproca. Biótipo e biocenose constituem um ECOSSISTE- 
MA. O ecossistema é a unidade funcional da Natureza, apresentando 
ceria homogeneidade do ponto de vista topográfico, climático, botânico 
e zoológico, hidrológico, geoquímico e pedagógico. Portanto, a biosfera, 
o mar, o digestor de uma estação de tratamento de esgotos, tal como 
uma floresta e até a epiderme humana, são ecossistemas. No di- 
gestor, por exemplo, existe uma infinidade de microorganismo a segre- 
gar diásteses, a respirar, a transformar a matéria orgânica dos dejetos 
humanos em matéria animal. Na floresta uma ampla variedade de ani- 
mais de todos os portes devoram-se mutuamente ou se alimentam dos 
vegetais que, por sua vez, trabalham a terra tornando-a fertil. A pele 
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humana, embora sua resistência impermeabilizadora, propícia, pela umi- 
dade do suor, a vida de micróbios. como fungos e várias espécies de 
bactérias, chegando mesmo algumas delas a serem parasitadas por vírus. 


Atentando-se bem, ver-se-á quão dilatado é o ról dos fatores eco- 
lógicos. Quase tudo é fator ecológico. Os vários aspéctos de uma 
coisa qualquer podem ser fatores ecológicos como, igualmente, a cor- 
respondência desta coisa com outras também não o deixa de ser. Os 
fatores ecológicos exercem larga influência sobre seres vivos tal como 
faz o clima com a espécie humana. Intervêm, eles, na distribuição geo 
gráfica, nas taxas de fecundidade e de mortalidade de várias espécies, 
modificando o metabolismo, a hibernação e a estivação: entre outras 
coisas. 


Os fatores ecológicos estão divididos em dois grandes grupos: os 
abiótipos que compreendem os fatores climáticos, a natureza do solo e 
a composição química da água, e os biótipos que contêm os fatores de 
predação, competição e parasitismo além de outros. 


Éº sabido que apenas há pouco mais de quarenta anos é que passou- 
-se a cogitar internacionalmente do controle sanitário do MEIO AMBIENTE. 
A partir daí, a ECOLOGIA e a POLUIÇÃO adquiriram real importância por 
constituirem os seus ensinamentos a derradeira esperança salvadora da 
Humanidade, cuja sobrevivência está na dependência da solução de 
questões tornadas verdadeiramente cruciais pelo total desinterêsse e 
irresponsabilidade com que elas vêm sendo tratadas por muitas décadas. 


Poluição vem a ser a degradação da qualidade ambiental resultante 
de atividades altrópicas ou fatores naturais que direta ou indiretamente: 
prejudicam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; afetem 
desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas sanitárias do 
meio ambiente: lancem matérias ou energia em desacordo com os pa- 
drões ambientais estabelcidos; etc.. 


O interêsse mundial pela Ecologia advém inquestionavelmente da 
constatação de que nos dias atuais quase nenhum avanço tecnológico 
deixa de acarretar uma correspondente degradação do meio' ambiente, 
aumentando-se, por conseguinte, os riscos inerentes à saúde. 


É inegável que a noção de MEIO AMBIENTE é plena e global, poden- 
do-se dizer que retrata “o conjunto de fatores que influenriam o meio 
no qual o homem vive”. 


Na legislação infraconstitucional brasileira a definição normativa de 
MEIO AMBIENTE é dada pelo artigo 3.º da Lei nº 6.938, de 31-8-1981, 
com redação dada pela Lei nº 7.804, de 18-7-1988, dispondo sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), seus fins e mecanismos 
de formulação. O dispositivo legal! supracitado define o meio ambiente 
como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e interações da 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas”. 

A Lei nº 6.938/81 fixou, inclusive, a imperiosidade de contabilizar 
o desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade 
do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, também estabelecendo cri- 
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térios e padrões de qualidade ambiental e as normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais, cuidando, até, da formação de uma cons- 
ciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade am- 
biental e do equilíbrio ecológico. 


Aliás, consoante disposição contida no artigo 225, a Constituição 
Federal elevou o meio ambiente à condição jurídica de “bem de uso 
comum do povo” e atribui à coletividade e ao próprio Poder Público o 
dever de zelar pela sua proteção e preservação. Este fato dá, em nível 
constitucional, uma dimensão inteiramente nova à cadente questão am- 
biental. Não bastasse isso, a Lei Fundamental impôs a todos nós, 
cidadãos brasileiros, uma constante reflexão sobre o tema em apreço. 


É de maior importância para a exata avaliação do tema que se bus- 
que na Constituição Federal de 1988 as competências legislativas em 
matéria ambiental, pois, a partir daí, restarão claras as atribuições de 
polícia de cada uma das entidades federadas. 


Integra a competência exclusiva da União (art. 22 CF) legislar sobre 
jazidas, minas. outros rerursos minerais e metalúrgicos, atividades nu- 
cleares de qualquer natureza, etc.. A competência comum da União, dos 
Estados e dos Municípios, por força do art. 23 da CF, consiste em pro- 
teger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas for- 
mas, em preservar a fauna e a flora e em fiscalizar as concessões de 
direito de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios. A competência concorrente da União, dos Estados 
e dos Municípios abrange a tutela legislativa sobre florestas, fauna, 
caça, pesca, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos na- 
turais, proteção do meio ambiente e controle de poluição. 
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Evidente que é árdua a tarefa da defesa judícial do meio ambiente, 
inclusive porque é sobremaneira insuficiente a legislação a respeito e 
bastante escassa a jurisprudência sobre o assunto. 


Via de regra, os reclamos ambientalistas são obstaculizados pela pro- 
pria indefinição conceitual e pelas robustas dificuldades legais para um 
adequado e rigoso enquadramento das situações que atentem contra a 
Ecologia. Inexiste, na realidade, base social que defina minimamente os 
variegados valores a serem agasalhados. No tocante à qualidade de vida 
da comunidadee paulistana, não se tem notícia, por exemplo, de nenhuma 
ação cívil pública que tenha sido ajuizada para defender a qualidade do 
transporte coletivo urbano. 

Entre nós, a proteção ambiental está prevista em leis, decretos e 
regulamentos que não dizem respeito apenas a um ramo do Direito 
Positivo. Em matéria ecológica, o ilícito tanto pode ser penal, civíl ou 
administrativo. 

Em tópicos separados, segue a legislação penal pertinente aos infra- 
cionais contra o meio ambiente em geral, a qual deve ser integrada, por 
óbvio, pela maioria dos dispositivos antes abordados do Decreto-Lei 
n.º 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais) e da Lei n.º 6.453/77 (Lei da 
Responsabilidade Criminal por Atos Relacionados com Atividades 
Nucleares). 
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1º — LEI N.º 6.938/81, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 7.804/89, 
QUE DISPONDO SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 
DEFINE O CRIME DE “POLUIÇÃO” NO SEU ARTIGO 15. 


O artigo 2º da Lei nº 6.938/81, com nova redação dada pela Lei 
nº 7.804/89, estipula que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao' desenvolvi- 
mento sócio-eeconômico, aos interêsses da segurança nacional e a 
proteção da dignidade da vida humana, entendendo-se o meio ambientes 
como um patrimônio público a ser assegurado e protegido, mantendo- 
-se o equilíbrio ecológico, protegendo-se os ecossistemas, controlando-se 
as atividades potencial e efetivamente poluidoras, racionalizando-se O 
uso do solo e subsolo e da água e do ar, recuperando-se as áreas de- 
gradas, tutelando-se as áreas ameaçadas de degradação, acompanhan- 
do-se o estado da qualidade ambiental, incentivando-se a pesquisa tec- 
nológica e a proteção dos recursos ambientais (atmosfera, água, solo, 
fauna, flora, etc.), e também a educação ambiental a todos os níveis de 
ensino e a própria educação comunitária no propósito da defesa do 
meio ambiente. 


Instituindo o Sistema Nocional do Meio Ambiente (SISNAMA) 
e seus órgãos (CSMA, CONAMA e IBAMA), o artigo 6.º da Lei n.º 6.938/81, 
com a nova redação imposta pela Lei n.º 7.804/89, estabelece, no seu 
inciso Ill, que compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re- 
cursos Naturais Renováveis (IBAMA) a coordenação € execução das di- 
retrizes da política nacional para o meio ambiente, além da preservação, 
conservação, uso racional, fomento, controle e fiscalização dos recursos 
ambientais. O IBAMA, aliás. substitui o IBDF e o SEMA, extintos em 1989. 


Com a nova redação dada psla Lei n.º 7.804/89, a Lei n.º 6.938/81 
diz no seu artigo 15: “O poluidor que expuser O perigo a incolumidade 
humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de 
perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa”. 
O 8 1.º desse artigo 15 estipula que a pena é aumentada até o dobro 
se resultar: dano irreversível 5 fauna, à flora e ao meio ambiente; lesão 
corporal grave; se a poluição é decorrente de atividade industrial ou de 
ia se o crime é praticado durante a noite, em domingo ou 
eriado. 


De ponderar que o fato típico previsto no artigo 15 antes aludido so- 
mente se configura quando doloso, inexistindo na modalidade culposa. 


Oportuno lembrar que a poluição visual (certas edificações, tapumes, 
cartazes, etc.) efetivamente desfigura a paisagem e retira os aspectos 
positivos que a Natureza e a arquitetura podem propiciar. -Tais atentados, 
todavia, caracterizam apenas infrações administrativas cujas sanções vão 
advertência ao embargo ou demolição da objeto contrário à postura. Ou- 
trossim, mesmo as ações civis não têm conseguido reprimir esses abu- 
sos cujo conhecimento fica a cargo da fiscalização urbanística dos 


municípios. 
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No Estado de São Paulo, a CETESB tem competência legal para aplicar 
apenamentos administrativos às indústrias, inclusive as minerárias e as 
pedreiras, que, com risco à saúde, estejam poluindo o meio ambiente. 


Cabe à CETESB a constatação da qualidade do ar porventura afetada 
pelos poluentes atmosféricos (fumaça, gás, fuligem, vacos, poeira, 
ruido, etc:), o exame da qualidade das águas costeiras e interiores, a ve- 
rificação da qualidade da balneabilidade das praias paulistas, e também 
o exame dos troncos coletores e emissários de esgotos sanitários, dos 
oleodutos, dos gasodutos, dos minerodutos, etc. 


A Resolução CONAMA n.º 01/90 textua, no seu artigo 2.º, que são 
prejudiciais à saúde e ao sossêgo públicos, os ruidos com níveis superio- 
res aos considerados aceitáveis pela norma NBR n.º 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 


O Instituto Adoifo Lutz, também procede à análise microbiológica e 
físico-química das águas em geral, notadamente da águua potável. 


Em todo território nacional, ao IBAMA compete a constatação primei- 
ra dos atentados contra a flora, a fauna, o solo e o subsolo, principal- 
mente (destruição ou danificação de floresta considerada de preservação 
permanente; transporte, sem licença da autoridade competente, de madei- 
ras e outros produtos procedentes de florestas; produção de fogo em 
florestas e demais formas de vegetação sem as necessárias precauções: 
exercitamento da caça profissional; destruição, caça e aprisionamento de 
animais silvestres; suscitação. através de substâncias químicas e asseme- 
lhados, da morte de espécimes da fauna ictiológica existente nos rios, 
lagos, açudes e inclusive no mar territorial brasileiro; destruição do húmus 
ou de outras matérias de propriedade coloidais de importância na consti- 
tuição do solo, etc.). 


Com a nova Constituição Federal, a competência pertinente aos ilíci- 
tos penais contra o meio ambiente ficou repartida. Crimes contra a caca 
e pesca são da competência da Justiça Federal (veja-se que todos os atos 
de controle da caça e pesca são praticamente exercidos por autarquia 
federal, ou seja, pelo IBAMA). Tal não sucede, porém, com a contraven- 
ção penal prevista no artigo 64 da Lei n.º 221/71 — Código de Pesca —, 
eis que os juizes federais não mais têm competência para julgar contra- 
venções). Contravenções florestais são da competência da Justica 
Estadual. No tocante aos delitos relacionados com poluição e uso de 
agrotóxicos, os casos deverão ser analisados em concreto para que se 
possa definir a Justiça competente. 


2.º — LEI Nº 5.197/67 (LEI DE PROTEÇÃO A FAUNA), COM REDAÇÃO 
DE SEU ARTIGO 27 DADA PELA LEI N.º 7.653/88. 


Os infracionais contra o conjunto de animais estão tipificados na 
Lei n.º 5.197/67, lei de proteção à fauna que impropriamente é denomi- 
nada “Código de Caça”. A Lei nº 5.197/67 foi alterada e substancial 
mente completada pela Lei n.º 7.653/88 que, por sua vez, teve 084º e 
alíneas do seu artigo 1.º revogados pela Lei n.º 7.679/88. 
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Anteriormente, o artigo 27 da Lei n.º 5.197/67, contemplando con- 
travencionais referentes à fauna, sancionava todas as condutas típicas 
com a pena de 3 meses a 1 ano de prisão simples ou multa. Posterior- 
mente, com o advento da Lei n.º 7.653/88, as contravenções do artigo 27 
da Lei n.º 5:197/67 foram transformadas em crimes apenados com t a 3 
anos de reclusão ou com 2a 5 anos de reclusão, todos inafiançaveis. 


Assim, por força da Lei n.º 7.653/88, o artigo 27 da Lei de Proteção 
à Fauna passou a ter a seguinte redação: “Constitui crime punível com 
pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos 
arts. 2.º, 3º, 17 18 desta Lei”. Dispõe o 8 1.º do citado art. 27: É consi- 
derado punível com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três anos a violação 
do disposto no art. 1.º e seus parágrafos, 4.º. 8.º e suas alíneas Sal ne e 
fo 10 e suas alíneas doe nr e dra [EM SA de “a ie “hr, E ué va é 
e “m”, e 144 e seu 8 3º desta Lei”. Dispõe o 8 2º do mesmo art. 27: 
“Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso 
direto ou indireto de agrotóxicos ou qualquer substância química, o pereci- 
mento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios. lagos, açudes, 
lagoas, baias ou em mar territorial brasileiro”. Reza o 8 3.º desse art. 
o7: “Incide na pena prevista no 8 1.º deste artigo quem praticar pesca 
predatória, usando instrumento proibido, explosivo, erva ou substância 
química de qualquer natureza”. 


Eis a citação dos dispositivos apontados pelo art. 27 da Lei n.º 
5. 197/67 com a nova redação dada pela Lei n.º 7.653/88. 


Art. 1º: “Os animais de qualquer espécie, em qualquer fase ds 
seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, cons- 
Htuindo a fauna silvestre, bem como os seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais, são propriedades do Estado, sendo proibida a sua 
utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha”. 


8 4º: “Se peculiaridades regionais comportarem o exercício de 
caça, a permissão será estabelecida em ato regulamentar do Poder 
Público Federal”. 


$ 2º: “A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécimes 
da fauna silvestre em terras de domínio privado”. 


A Lei nº 5.197/67, com a nova redação dada pela Lei n.º 7.653/88 
não define o que seja “animal silvestre”, apenas especificando que a 
fauna silvestre é constituida pelos animais de qualquer espécie que 
vivem naturalmente fora do cativeiro. Sendo assim, será o órgão federal 
competente, ou seja o IBAMA, que elencará quais os animais conside- 
rados silvestres. Obviamente que os animais tradicionalmente domes- 
ticados não incluir-se-ão na relação. 


A utilização do animal silvestre vem a ser seu aproveitamento ou 
seu uso a qualquer título, mesmo que decorativo ou de recreação. Per- 
seguir significa acossar, importunar. Destruir é aniquilar, matar. Caçar 
é apanhar, aprisionar com ou sem armadilha. 

De acôrdo com as particularidades de cada área ou região, o IBAMA po- 
derá conceder permissão para a caça. 
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A caça em propriedade particular, uma vez obtido o assentimento do 
respectivo proprietário, só será permitida com a autorização do IBAMA, 
visto que os animais criadouros porventuras alí existentes são patrimô- 
nios da União Federal. 

De mencionar que a Lei das Contravenções Penais, no seu art. 64, 
tipifica o ato de tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho 
excessivo: Tal dispositivo não conflita com a Lei de Proteção à Fauna 
pois que diz respeito a animal domesticado. 


Art. 2.º: “É proibido o exercício de caça profissional”. 


O dispositivo veda a caça como profissão, quando o objetivo é o 
tucro. Admite-se tão somente a caça amadecra, desde que atendidos os 
requisitos legais. 

Art. 3.º: “E proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre 
e de produtos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou 
apanha”. 

S 1.º: “Excetuam-se os espécimes provenientes de criadouros de- 
vidamente legalizados”. 

$ 2º: “Será permitida, mediante licença competente, a apanha de 
ovos, larvas e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima re- 
feridos, bem como a destruição de animais silvestres considerados no- 
civos à agricultura ou à saúde pública”. 


A Lei de Proteção à Fauna, no seu art. 16, oficializa a hipótese do 
comércio de animais silvestres e seus produtos. Alusivamente aos 
produtos que impliquem na caça, perseguição ou aprisionamento de ani- 
mais silvestres, trata-se de armas de caça, visgos, bodoques, armadilhas, 
veneno, etc., cuja utilização é rigorosamente proibida. 


Com relação à destruição de animais silvestres considerados noci- 
vos à agricultura ou à saúde pública, licito supôr que, para tanto, deverá 
haver autorização da autoridade competente, salvo hipótese de força 
maior ou de perigo iminente que ocorrerá, por exemplo, quando uma onça 
pintada chega a colocar em risco imediato a vida do lavrador ou de 
outrem. 

Art. 4º: “Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida na forma da lei”, 


A importação de espécies animais implica em inúmeras cautelas e, 
dentre elas, o risco de disseminação de moléstias. O legislador procura 
proteger a fauna nacional, impedindo a entrada de espécime do Exterior 
sem o exame adequado. 


Sendo ilícito de mera conduta, irrelevante se torna o efetivo ingresso 
do animal no País. 


Art. 8º: “O órgão público federal competente, no prazo de 120 
dias, publicará e atualizará anualmente: a) a relação das espécies cuja 
utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida, indicando e deli- 
mitando as respectivas áreas; b) a época e o número de dias em que o 
ato acima será permitido, c) a quota diária de exemplares cuja utiliza- 
ção,caça ou apanha será permitida”. 
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Fixa, O artigo, parâmetros para a caça amadorista, inclusive impedindo 
os excessos predatórios que colocariam em risco a sobrevivência das 
espécies e os respectivos ecossistemas. 


Tratando-se de norma penal em branco, compete ao IBAMA o discipli- 
namento do assunto (locais e épocas de caça, ról dos espécimes, quota 
de exemplares por caçador, etc.). 


Evidente que a caça amadora não é permitida nas Reservas Biológicas 
Nacionais, Estaduais e Municipais (art. 5.º, alínea “a”, da Lei de Proteção 
à Fauna). 


Art. 10: “A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de 
espécimes da fauna silvestre são proibidas: a) com visgos, atiradeiras, 
fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a 
caça; b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer 
via férrea ou rodovia pública: c) com armas de calibre 22 para animais 
de porte superior ao tapiti; d) com armadilhas constituidas de armas 
de fogo; e) nas zonas urbanas, suburbanas. povoados e nas estânncias 
hidrominerais e climáticas: f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do 
domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a distância de 
cinco quilômetros; q) na faixa de quinhentos metros de cada lado do 
eixo das vias férreos e rodovias públicas; h) nas áreas destinadas à 
proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; i) nos jardins zooló- 
gicos, nos parques e jardins públicos; j) fora do período de permissão 
de caça, mesmo em propriedade privada; |) à noite, exceto em casos 
especiais e no caso de animais nocivos; m) no interior de veículos de 
qualquer espécie”. 
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Nas hipóteses das alíneas “a”, “c” e “d” deste artigo, restando 
vestígios, de boa cautela a perícia técnica dos instrumentos utilizados 
para comprovar sua real eficácia. Na alínea “|” se coibe a caça noturna 
em virtude da maior dificuldade fiscalizadora. 


Art. 14: “Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a institul- 
ções científicas oficiais ou oficializadas, ou por estas indicadas, licença 
especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em quais- 
quer épocas”. 


8 3.º: “As licenças referidas neste artigo não poderão ser utiliza- 
das para fins comerciais ou esportivos”. 

Para a pesquisa segura e proficiente da fauna nacional, é imprescin- 
dível consentir que os cientistas dela coletem o material que for neces- 
sário. Mas isto não pode ser feito de modo irregular e muito menos para 
fins lucrativos ou para encobrir atividade de caça amadora. É nesse de- 
siderato o cuidado legal do art. 14 e seu 8 3.º da Lei de Proteção à Fauna. 
A preocupação do legislador foi evitar a caça predatória através de 
artifícios. 


Art. 17: “As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo an- 
terior, são obrigadas à apresentação de declaração de estoques e valores, 
sempre que exigidos pela autoridade competente”. 
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Referido no dispositivo, o art. 16 é aquele que cria o registro obriga- 
tório para as pessoas físicas ou jurídicas que negociam com animais sil- 
vestres e seus produtos. 


Punindo os que desobedecem a exigência da autoridade do IBAMA, 
este art. 17 tem por escôpo reprimir a mercância ilegal ou clandestina de 
animais da fauna silvestre e de seus produtos. 


Art. 18: “É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros 
de anfíbios e répteis, em bruto”. 

O objeto jurídico aqui pretendido é impedir a dizimação dos anfíbios 
e répteis (jacarés, cágados, cobras, rãs, salamandras, camaleões, larga- 
tos, etc.), pela grande procura de suas peles e couros, com ganho fácil 
e farto para os caçadores furtivos. 


Este artigo parece confundir-se com o artigo 334 do Código Penal 
(contrabando), visto que também contempla a exportação de mercadoria 
proibida. Contudo, havendo disposição específica sobre a exportação de 
couros e peles de répteis e anfíbios, claro está que esta prevalece. 
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Sendo delito que deixa vestígios, a perícia técnica é indispensável 
para comprovar se o objeto material é anfíbio ou réptil. 


De deduzir, finalmente, que o art. 34 da Lei de Proteção à Fauna, com 
nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 2.467/88, preceitua que todos os 
crimes contra a fauna são inafiançaveis e serão apurados mediante 
o rito sumário previsto nos arts. 538 e seguintes do Código de 
Processo Penal. 


3º — DECRETO-LEI N.º 221/67 (CÓDIGO DE PESCA), COMPLEMEN- 
TADO NA ESFERA PENAL PELAS LEIS N.º 7.643/87 E 7.653/88. 


No seu art. 1.º, o Decreto-Lei n.º 221/67 conceitua a pesca como “todo 
ato tendente a capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que 
tenham na água seu normal ou mais frequente meio de vida”. 


O art. 61 do Decreto-Lei n.º 221/67 dispõe: “As infrações aos arts. 
9.º e 35 alíneas “c” e “d”, constituem crimes e serão punidos nos termos 
da legislação penal vigente”. A pena para tais infracionais vem expres- 
sa no art. 57 do próprio Decreto-Lei nº 221/67, consistindo em multa de 
dois salários mínimos mensais vigentes na-Capital da República. 


O art. 9º do Código de Pesca dispõe: “As embarcações estrangeiras 
somente poderão realizar atividades pesqueiras nas águas indicadas no 
art. 4.º deste decreto-lei, quando autorizadas por ato do Ministro de Estado 
dos Negócios da Agricultura”. Textua expressamente o parágrafo único 
deste art. 9º: “Para os efeitos deste decreto-lei, a infração a este artigo 
constitui delito de contrabando, podendo o Poder Público determinar q 
interdição da embarcação, seu equipamento e carga, e responsabilizar o 
comandante nos termos da legislação penal vigente”. 


O citado art. 4.º do Código de Pesca estipula que seus efeitos, e 
também aqueles regulamentos, decretos e portarias que lhe são decor- 
rentes, estendem-se especialmente: às águas interiores do Brasil: ao mar 
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territorial brasileiro; às zonas do alto mar, contíguas ou não ao mar 
territorial, em conformidade com as disposições dos tratados e conven- 
ções internacionais ratificados pelo Brasil; à plataforma continental, até 
a profundidade que esteja de acordo com os tratados e convenções inter- 
nacionais ratificados pelo Brasil. 


O art. 35 do Decreto-Lei nº 221/67 assim estabelece: “É proibido 
pescar: a)...... RA pi ueenãos ACM à com dinamite e outros explo- 
sivos comuns ou com substâncias que, em contato com a água, possam 
agir de forma explosiva; d) com substâncias tóxicas; E) qua dg! 
parágrafo único do art. 35 reza: “As proibições das alíneas “o” 'e “d” 
deste artigo não se aplicam aos trabalhos executados pelo Poder Público, 
que se destinem ao extermínio de espécies considerados nocivas”. 


Posteriormente, a Lei n.º 7.653/88 praticamente revogou O estatuido. 
no art. 35 do Código de Pesca quando, dando nova redação ao art. 27 da 
Lei nº 5.197/67, dispõe no $ 3º desse artigo que “incide na pena de re- 
clusão de 1 a 3 anos quem praticar pssca predatória, usando instrumento 
proibido, explosivo, erva ou substância química de qualquer natureza”. E 
mais: no $ 2º do art. 27 da Lei nº 5.197/67 com a nova redação imposia 
pela Lei n.º 7.653/88 restou disposto que incorre na pena de reclusão de 
2 a 5 anos “quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotóxico, ou 
de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da 
fauna ictiológica existente em rios, lagos, açudes, baias ou no mar territo- 
rial brasileiro”. 


Ora, a Lei nº 7.679/88 revogou parcialmente a Lei n.º 7.653/88 na- 
quilo que esta lei estabeleceu acêrca da pesca proibida. Tanto é assim 
que, no seu art. 8º, a Lei nº 7.679/88 estabelece: “Constitui crime 
punível com pena de reclusão de três meses a um ano, a vio- 
lação do disposto nas alíneas “a” e “b” do ítem IV do art. 1.º”. 
Diz o art. 1º da Lei nº 7.679/88: “Fica proibido pescar: 1...... 
[e A ad ANTI qro. - IV — mediante a utilização de : a) explosivos 


b) substâncias tóxicas”. 


A par disso, o art. 11 da Lei n.º 7.679/88 preceitua: “Revogam-se as 
disposições em contrário, especialmente o $ 4.º e suas alíneas, do art. 27 
da Lei n.º 5.197/67, alterada pela Lei nº 7.653/88”. 


Não obstante o emaranhado legal. a exegese objetiva e atenta dos 
citados dispositivos das Leis n.ºs 7.653/88 e 7.679/88 permite concluir 
que ainda vigora o disposto no 8 2.º do artigo 27 da Lei nº 7.653/88, que 
incrimina não a pesca predatória, mas o ato de provocar o perecimento 
de espécimes ectiológicas através do uso de agrotóxicos e outras subs- 
tâncias químicas. Já o inciso IV do art. 1º da Lei nº 7.679/88 diz res- 
peito, exclusivamente, à pesca predatória por meio de explosivos ou 
substâncias tóxicas, o que é bem diferente. . 

Do somatório do Decreto-Lei n.º 221/67, da Lei nº 7.653/88 e da 
Lei nº 7.679/88, entende-se que os ilícitos penais pertinentes à pesca 
estão consagrados no art. 9.º do Código de Pesca, no art. 27, 8 2.º da Lei 
nº 7.653/88 e no art. 1.º, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei nº 7.679/88. 
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Abrindo um parêntese no tocante ao contido nas alíneas “a” e “b” 
do inciso IV do art. 1.º da Lei n.º 7.679/88, de advertir que se da explosão, 
ou do uso de substância tóxica, resultar perigo para a vida ou a integri- 
dade de alguém ou para o seu patrimônio, a incidência criminal será 
aquela prevista nos arts. 251 ou 252 do Código Penal. 


Nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n.º 221/67, com a nova redação 
dada pela Lei n.º 7.653/88, o infracional do 8 2.º do art. 27 é inafiançável. 


A explosão sob o leito de água invariavelmente ocasiona a morte ds 
número indeterminado de peixes, assim também acontecerá com o uso 
de substâncias ou plantas tóxicas (o timbó, por exemplo). 

Os delitos contra a fauna itiológica definidos nas Leis n.ºs 7.653/83 
e 7.679/88 configuram-se com o perecimento dos peixes. sendo impres- 
cindível que fique comprovado (através de perícia) o nexo entre o sucesso 
letal e a utilização de explosivo ou substância tóxica. 

Enfim, coibindo-se a pesca predatória se intenta evitar o extermínio 
de incontável número de peixes e a concomitante agressão ao meio 
ambiente. 

Perpetrado o ilícito penal contra a pesca, ou mesmo contra a flora e 
a caça, à autoridade policial caberá apreender formalmente os instrumen- 
tos e objetos relacionados com o fato, nos termos do inciso Il do art. 
6.º do Código de Processo Penal. Nossa jurisprudência não é pacífica 
relativamente à embarcação utilizada na pesca predatória, alguns julga- 
dos acordando que o barco não constitui instrumento do crime de pesca 
proibida e outros decidindo inversamente. 


4º — LEI Nº 7.643/87 (PROIBITIVA DA PESCA DE CETÁGEOS NAS 
ÁGUAS JURISDICIONAIS BRASILEIRAS). 


O art. 1.º da Lei nº 7.643/87 dispõe: “Fica proibida a pesca, ou 
qualquer forma de molestamento intencional, de toda espécie de cetáceo 
nas águas jurisdicionais brasileiras”. O art. 2º textua: “A infração ao 
disposto nesta lei será punida com a pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos 
de reclusão e multa ...... + com perda da embarcação em favor da União, 
em caso de reincidência”. 

O intento da Lei nº 7.643/87 é a proteção aos cetáceos (baleia, gol- 
finho ete.). antes pescados indiscriminadamente e inclusive através de 
meios e instrumentos cruéis na faixa de mar brasileira e naquelas de 
outros países. Tanto assim é que hoje persiste um apelo internacional 
em prol da proibição da pesca das baleias, que estão ameaçadas de total 
extinção. 

O vocábulo “molestamento” inserido no art. 1.3 da Lei n.º 7.643/87 
significa incomodar, maltratar, lesar, etc. Como “águas territoriais 
brasileiras”, deve-se entender os cursos fluviais e os trechos marítimos 
existentes no território nacional. 

O delito previsto na Lei n.º 7.643/87 somente existe na modalidade 
dolosa e admite fiança. 
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5.º — DECRETO-LEI N.º 2.467/88 (QUE, DISPONDO SOBRE A PROTE- 
ÇÃO E ESTÍMULOS À PESCA, ALTEROU DISPOSITIVOS DO CÓDIGO DE 
PESCA). 


O Decreto-Lei n.º 2.467/88 apenas reformulou alguns enfoques admi- 
nistrativos do Decreto-Lei n.º 221/67, dando nova redação a seus arts. 6.º, 
19, 31, parágrafo único. 52 e 93, parágrafo único. 


6º — LEI Nº 4.771/65 (QUE INSTITUI O CÓDIGO FLORESTAL). 


As florestas existem e se substituem sucessiva e naturalmente desde 
o círculo polar até as regiões tropicais. Na realidade, as florestas e os 
mares são os extremos de ecossistemas no que diz respeito ao produto 
em pé da biomassa e a regulação física e biológica. 


A grosso modo, existem três principais tipos de florestas: as repletas 
de coníferas como a “picea” (espruve) e a “abies” (abeto). as decíduas 
que se situam nas regiões temperadas e as florestas tropicais. É nas 
florestas tropicais que a diversidade atinge seu ponto máximo com mi- 
lhares de plantas e insetos, o que não tem lugar nas florestas européias. 


A Constituição Federal Brasileira menciona as florestas em vários de 
seus mandamentos (art. 23, VII; art. 24, Vl; art. 225, 8 4.9). 


Por mais paradoxal que seja, a Lei n.º 4.771/65 (Código Florestal) 
não oferece uma definição de floresta, ainda que estabeleça que uma 
série delas são protegidas e de preservação permanente. Na verdade, O 
Código Florestal não tutela apenas as florestas, mas também outras 
formas de vegetação (campo cerrado, campo propriamente dito, cerrado, 
cerradão, etc.), implicando dizer que a Lei nº 4.771/65 não resguarda 
somente as florestas naturais. 


A Lei nº 4.771/65 contempla em seu bojo inúmeros contravencionais 
penais (art. 26 e suas alíneas) e o crime previsto no 8 3.º de seu artigo 45. 


Sob o enfoque da responsabilidade objetiva, para à caracterização do 
contravenciona! florestal, faz-se mister que a ação ou omissão voluntária 


- 


também represente a vontade de agir contrariamente à norma expressa. 


As contravenções penais definidas nas alíneas do art. 26 do Código 
Florestal são punidas com prisão simples de 3 meses a 1 ano e multa, 
ou ambas cumulativamente. 


São circunstâncias que majoram a pena do art. 26 do Código Florestal: 
a) a prática da infração no período da queda das sementes .ou de formação 
das vegetações prejudicadas, durante a noite, em domingos ou feriados 
e em épocas de seca ou inundações; b) a prática de infração onde 
floresta de preservação permanente figure como bem jurídico lesado ou 
ameaçado; c) a incidência nas agravantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais. 
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Preceitua o art. 3º da Lei das Contravenções Penais: “No caso de 
ignorância ou errada compreensão da lei, quando escusáveis, a pena pode 
deixar de ser aplica”. Por força do disposto no art. 40 da Lei n.º 4.771/65, 
essa regra igualmente atinge as contravenções florestais. 


Em abstrato, os contravencionais florestais prescrevem em 4 anos, 
“ex vi” do textuado no art. 109 do Código Penal. 

Seguem as contravenções penais contempladas no Código Florestal. 

Art. 26, alínea a: “destruir ou danificar a floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com in- 
frigência das normas estabelecidas ou previstas nesta Lei”. 

Entende-se por floresta a vegetação cerrada, constituida de árvores de 
grande porte, abrangendo larga extensão de terras. 

As florestas de preservação permanente são àquelas enumeradas no 
art. 2.º da Lei nº 4.771,65, com nova redação imposta pela Lei n.º 7.803/89. 
O legislador da Lei nº 4.771/65, quando indica, no citado art. 2.º, como 
entidade biológica de preservação permanente, as florestas e demais for- 
mas de vegetação, assim também considera, por implícito, as florestas 
plantadas ou artificiais. São Florestas de preservação permanente, por- 
tanto, as naturais e as plantadas. 

Floresta em formação é aquela que permite um processo de regene- 
ração natural que independe da ação do homem e que, no futuro, ensejará 
a formação de floresta plena. Obviamente que floresta em formação não 
será qualquer caposira. 

Configura o ilícito penal da alínea “a” do art. 26 do Código Florestal, 
por exemplo, a derrubada de árvore em área de preservação 
permanente. 


Art. 26, alínea b: “cortar árvores em florestas de preservação per- 
manente, sem licenca da autoridade competente”. 

A expressão “cortar” abrangida no dispositivo significa a separação 
do tronco da raiz da árvore. É a secção do tronco a partir de sua base. 
Inexistirá a figura contravencional se o corte for autorizado pelo órgão 
competente, isto é, pelo IBAMA. 

Haja vista que o texto da alínea “b” do art. 26 fala em “florestas de 
preservação permanente”, curial que não cometerá a infração aquele que 
cortar árvore na rua em que habita, em região metropolitana. 

Art. 26, alínea ec: “penetrar em florestas de preservação permanente 
conduzindo armas, substâncias ou instrumentos próprios para a caça proi- 
bida ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem estar 
munido de licença da autoridade competente”. 

Penetrar é entrar, embrenhar-se. Mas isto não é suficiente para a 
tipificação legal. É imprescindível que a pessoa esteja munida de armas, 
substâncias ou instrumentos de usança na caça ou exploração de produ- 
tos ou subprodutos florestais. O resultado material é irrelevante, bas- 
tando a intenção pressumida do agente. 
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Produto florestal, por exemplo, é uma árvore. Subproduto são as 
sementes, as frutas, as folhas, etc. 
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A autoridade competente para a concessão da licença é aquela do 
IBAMA. 


Art. 26, alínea d: “causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais e 
Municipais, bem como às Reservas Ecológicas”. 


Os Parques vêm disciplinados no art. 5.º da Lei n.º 4.771/65 e têm 
dupla finalidade: a) a tutela da flora e da fauna e das belezas naturais; 
b) uso cientifico, educacional e recreativo. Como exemplos de Parques 
podem ser citados: Parque Nacional da Serra da Bocaina, Parque Estadual 
da Serra do Mar, Parque Estadual de Ilha Bela, Parque Estadual de 
Jacupiranga, etc.. 


Causar dano é acarretar alguma forma de destruição ou perigo aos 
parques ou reservas ecológicas, ofendendo sua flora ou fauna e modifi- 
cando, dessa maneira, o meio ambiente alí imperante. 


Ensejando, o agente. dano a alguma coisa do Parque ou Reserva que 
não faça parte da flora ou da fauna, estará cometendo, em tese, o delito 
do inciso Ill do art. 163 do Código Penal. 


Reservas Biológicas são áreas dotadas de ecossistemas importantes 
ou característicos, ou áreas de fauna e flora de significação científica. 
São áreas de relevante diversidade biológica ou geológica. não sendo 
acessíveis ao público. Como exemplos de Reservas Biológicas podem 
ser mencionadas: Reserva Biológica do Alto da Serra de Paranapiacaba, 
Reserva Biológica de Mogi-Guaçu, etc.. 


Art. 26, alinea e: “fazer fogo, por qualquer modo, em floresta e de- 
mais formas de vegetação, sem tomar as precauções adequadas”. 


Aquí não se trata de floresta ou forma de vegetação de preservação 
permanente, não importando, outrossim, que ela seja do domínio público 


ou particular. 


Este contravencional florestal não raro é confundido com os ilícitos 
do art. 250 e seu 8 2º do Código Penal, que tratam do incêndio em suas 
modalidades dolosa e culposa. Todavia, para que haja o crime de in- 
cêndio é necessário expôr a perigo a vida ou a integridade física de alguém, 
ou então o patrimônio de outrem. Não sendo assim, o incêndio carac- 
terizará a contravenção do art. 26, letra “e”, da Lei n.º 4.771/65, ou seja, 
fazer fogo em florestas e demais formas de vegetação sem adotar as 
precauções recomendadas pelo IBAMA (circunscrição da área, formação 
de aceiro, verificação da direção do vento, colocação de avisos no 


local, etc.). 


Aliás, eis as infrações penais florestais que não se encontram na 
Lei nº 4.771/65: incêndio doloso em lavoura, pastagens, mata ou fioresta 
(art. 250, 8 1.º, alínea “h”, do Código Penal): incêndio culpogo em lavoura, 
pastagens, mata ou floresta (art. 250, 8 2º dó Código Penal); difusão 
dolosa de epifítias ou pragas que possam causar dano à floresta (art. 259 
do Código Penal); difusão culposa de epifítias ou pragas que possam 
causar dano à floresta (art. 259, parágrafo único do Código Penal); dano 
doloso de floresta particular (art. 163 do Código Penal); dano doloso por 
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abandono de animais em floresta (art. 164 do Código Penal); dano doloso 
em florestas do patrimônio da União, Estado ou Município (art. 163, inciso 
Il, do Código Penal). 


Art. 26, alínea f: fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 
possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação”. 


Para o enquadramento no contravencional florestal, é imprescindível 
que o balão, em virtude de sua mecha em combustão, possa provocar 
incêndio. A rigor, a proibição legal não se ajusta aos pequenos balões 
epitetados de “lantemirhas” que, não usando líquidos combustíveis, apa- 
gam-se em curtíssimo lapso de tempo. 


Não haverá a contravenção florestal quando o balão tiver sido solto 
em centro urbano, hipótese em que o agente poderá incorrer nas penas 
do art. 28, parágrafo único, do art. 28 da Lei das Contravenções Penais. 


Art. 26, alínea g: “impedir ou dificultar a revegetação natural de 
florestas e demais formas de vegetação”. 


Impedir é obstar, obstruir, não permitir. Dificultar é tornar difícil, 
demorado. 


O dispositivo f=z alusão à regeneração natural de “florestas e demais 
formas de vegetação”, significando por exemplo, que a vedação também 
protege local de reserva ecológica. O mesmo não poder-se-á dizer, en- 
tretanto, de local usado para pastagem. 


O vocábulo “florestas” empregado na citada figura legal! compreende 
as florestas em geral. O Decreto Estadual n.º 141/68, no art. 4.º, pará- 
grafo único, estipula que para os efeitos legais os cerrados não são 
considerados florestas. Em decorrência, não incide no contravencional! 
da alínea “h” do art. 25 do Código Florestal, aquele que recebe ou adqui- 
rir madeira retirada dos cerrados. 


A expressão “outros produtos procedentes de florestas”, inserida na 
alínea “h” em questão, diz respeito às madeiras serradas, toros, achas, 
aparas, resina, etc.. 


A licença para o recebimento dos produtos elencados na alínea “h” 
do art. 26 da Lei nº 26 da Lei 4.771/65 deverá ser fornecida pelo IBAMA 
através do cocumento derominado GUIA FLORESTAL. Conforme a Ins- 
trução Normativa n.º 001/80, do próprio IBAMA, independem de Guia 
Florestal as remessas de lenha para utilização doméstica e de produtos 
lenhosos já acabados ou manufaturados e prontos para seu uso final: 
papel, estatuetas e enfeites de madeiras, móveis, etc.. 
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Óbvio que o IBAMA não poderá autorizar a concessão em florestas 
consideradas de preservação: permanente, exceção feita ao permissivo 
do art. 3º, 8 1.º, do Código Floresta! (quando o produto florestal for neces- 
sário à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidades 
pública ou interesse social). 


O contravencional da alínea “h” do art. 26 dispensa o exame de 
corpo de delito porque invariaveimente não deixa vestígios. 


Art. 26, alínea |: “transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e 
outros produtos procedentes de florestas, sem licença válida para todo o 
tempo de viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente”. 


Transportar significa conduzir de um lugar para outro. É o que ocor- 
re, via de regra, com os locais de extração e as serrarias, quando a ma- 
deira ou derivado é transportada dos primeiros para os segundos por 
intermédio de caminhões. 


O simples transporte de lenha procedente de floresta sem licença 
do IBAMA constitui a contravenção penal do art. 26, alínea “i”, do Código 
Florestal. O mesmo se pode dizer relativamente ao transporte ou arma- 
zenamento. de palmito, carvão vegetal, xaxim, mudas florestais, pinhão, 
flores ornamentais provindas de florestas, etc. 


No que diz respeito ao palmito “in natura” (das espécies “euterps 
oleracea” e “euterpe edulis”), seu corte e industrialização deverão obe- 
decer as normas do IBAMA [registro das firmas, expedição de Guia Flo- 
resta! para transporte, etc.). Aliás, somente será permitida a exploração 
de palmiteiros em condições que assegurem sua plena conservação. 
Destarte, para o transporte do palmito “in natura”, ou mesmo em con- 
serva, há necessidade de registro no IBAMA e Guia Florestal. 


Art. 26, alínea |: “deixar de restituir à autoridade licenças extintas 
pelo decurso de prazo ou pela entrega ao consumidor dos produtos pro: 
cedentes de florestas”. 


Este dispositivo pune aquele que se utiliza de guias sem valor, 
seja porque seu prazo de validade está superado, seja porque os pro- 
dutos florestais já foram entregues ao consumidor. 


A conduta típica consubstancia-se em deixar de devolver a guia ao 
IBAMA, eis que, vencido seu prazo de eficácia, ela deve ser restituida 
ao órgão que cuida dos assuntos ambientais. 


A perícia é dispensável neste evento, pois O contravencional não 
deixa vestígios. 
Art. 26, alínea |: “empregar, como combustível, produtos florestais 


ou hulha, sem uso de dispositivos que impeçam a difusão de fagulhas, 
suscetíveis de provocar incêndios nas florestas”. 


Na hipótese, é prescindível que a floresta seja de preservação per- 
manente ou de tutela especial. O que importa é que ela seja prote- 
gida contra a possibilidade de incêndio. 
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Produtos florestais, como já foi abordado, são a madeira, a lenha, 
a acha, a tora, etc.. Hulha é o carvão na forma fóssil. Tais materiais 
devem ser utilizados com o adjutório de dispositivos que evitem a difu- 
são de fagulhas que sempre poderão dar início a incêndio nas florestas 


O emprego, sem cautelas, dos produtos especificados na alínea “|” 
do art. 26 constituirá omissão permissível de enquadramento no conira- 
vencional florestal, sendo despiciendo que aconteça o incêndio. Basta 
a falta de cautela do agente. 


Art. 26, alínea m: “soltar animais ou não tomar precauções neces- 
sárias para que o animal de sua propriedade não penetre em florestas 
sujeitas a regime especial”. 


Trata-se, aqui, das florestas de preservação permanente e daquelas 
outras sujeitas a regime especial (as de domínio privado que sofrem 
limitações à exploração; as localizadas em áreas de inclinação entre 25 
a 45 graus; etc.). 


O dispositivo atenta para a vigilância que o proprietário deve ter 
sobre seus animais, mantendo-os devidamente cercados. 


O contravencional assemelha-se ao delito do art. 164º do Código 
Penal, mas sua consumação independe de prejuizo. 


Art. 26, alínea n: “matar, lesar ou maltratar por qualquer modo ou 
meio, plantas de ornamentação de logradouros: públicos ou em proprie- 
dade privada alheia ou árvore imune de corte”. 


Sobreleva dizer que este dispositivo amplia consideravelmente a de- 
fesa do meio ambiente, estendendo sua incidência às área urbanas, lo- 
gradouros públicos e às propriedades privadas) chácaras, residências, 
etc.). Também atinge árvores isoladas. 


Sobre as condutas tipificadas, de lembrar que matar é aniquilar, 
ceifar a vida. Lesar é ferir materialmente. Maltratar é danificar, 
avariar. 


Planta é a denominação genérica de todo vegetal, compreendendo, 
portanto, árvore de qualquer porte. Plantas ornamentais são aquelas que 
decoram, que embelezam determinado lugar, entre elas podendo ser 
mencionadas as orquídeas, as rosas, o copo-de-leite, as samambais, as 
palmeiras, os chorões, os pinheiros, etc.. 


Árvores cujo corte é vedado são aquelas em vias de extinção, as 
árvores ornamentais, etc. Tais árvores inclusive não podem ser corta- 
das pelo proprietário do imóvel onde elas porventura se situam, o que 
não sucede com outros tipos de árvores não ornamentais e nem decla- 
radas de corte proibido. Contudo, nenhuma lei existe que retire do pro- 
prietário o direito de pleitear a remoção de árvore que lhe obstaculiza o 
acesso ou desfrute de seu imóvel. Por exemplo: o abate ou remoção 
de árvore que impede o proprietário de adentrar com seu automóvel 
na garagem de sua moradia. 


A declaração de corte proibido geralmente decorre de decreto 
municipal. 
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Art. 26, alínea o: “extrair de florestas de domínio público ou con- 
sideradas de preservação permanente, sem prévia autorização, pedras, 
areia, cal ou qualquer outra espécie de mineral”. 


O dispositivo atenta para a necessidade de permanência dos mine- 
rais no solo, que isto é vital para a manutenção do equilíbrio ecológico. 
Assim, a extração de minério do! leito de um rio, turvará suas águas 
e ensejará paulatino solapamento de suas margens. 


A autorização para a extração somente poderá ser concedida pelo 
órgão competente incumbido da manutenção do meio ambiente, ou seja, 
nelo IBAMA. 


Art. 26, alínea q: “transformar madeira de lei em carvão, inclusive 
para qualquer efeito industrial, sem licença da autoridade competente”. 

O proibitivo da alínea “q” do art. 26 do Código Florestal, acrescido 
que foi pela Lei nº 5.870/73, procura evitar que madeiras nobres 
(páu-brasil, páu-rosa, cedro, mogno, imbuia, copaiba, araucária, maçaran- 
duba, canela preta, etc.), sejam tarnsformadas em carvão. 


Tratando-se de madeiras de lei, só excepcionalmente o IBAMA con- 
cederá licença para sua modificação em carvão. 


De aduzir que todos os contravencionais florestais do art. 26 da 
Lei nº 4.771/65, quando constatados, deverão sofrer autuação adminis- 
trativa e possível imposição de multa pelo IBAMA, além da responsabi- 
lização penal que, por decorrência do disposto no art. 24, inciso Vl, da 
atual Constituição Federal, competirá às autoridades policiais estaduais, 
isto é, aos delegados de polícia. 


Via de regra, as contravenções penais do art. 26 do Código Flores- 
tal deverão merecer comprovação pericial por parte do Instituto de Cri- 
minalística, pois normalmente deixam vestígios. 


Textua o 8 3º do art. 45 do Código Florestal: “A comercialização 
ou utilização de moto-serras sem a licença a que se refere este artigo 
constitui crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção de 
1 (um) a 3 (três) meses e multas de 1 (um) a 10 (dez) Salários Mínimos 
de Referência e à apreensão da moto-serra, sem prejuizo da responsabi- 
lidade pela reparação dos danos causados”. 


Este dispositivo foi introduzido no Código Florestal pela Lei nº ..... 
7.803/89. Na hipótese, o legislador teve em mira, principalmente, o res- 
guardo da floresta amazônica, ameaçada por constantes desmatamentos. 


Conforme o ““caput” do referido art. 45, as firmas responsáveis pela 
comercialização de moto-serras ficam obrigadas a registro perante O 
IBAMA, que também expedirá licença para o porte e uso desses instru- 
mentos. A efetivação do registro, que será renovado anualmente, será 
proredida mediante emissão de Certificado de Registro, pelas Superin- 
tendências Estaduais do IBAMA (Portaria Normativa de IBAMA de 
nº 1.088/90). 


Tratando-se de crime material, é admissível a tentativa de come- 
timento do infracional do 8 3.º do art. 45 da Lei n.º 4.771/65. O rito 
processual será aquele fixado pelo art. 539 do Código de Processo Penal. 
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Alguns dispositivos meramente administrativos do Código Florestal 
foram alterados por outros diplomas legais, a saber: Lei n.º 7.875/89 
(art. 5.º), Decreto n.º 97.628/89 (art. 21), Decreto n.º 97.635/89 (art. 27), 
Lei nº 5.106/66 (art. 38) e Lei n.º 5.868/72 (art. 39). Referentemente 
à Lei nº 7.803/89, esta legislação alterou os arts. 2º, 17. 88 1.º, 2º 6 
3.º, 18, 22 € 44. parágrafo único. da Lei nº 4.771/65, e inclusive acresceu- 
lhe os arts. 45 e 46. 


7º — LEI N.º 7.802/89 (REGULAMENTADA PELO DECRETO N.º 
98.816/90), QUE NOS SEUS ARTIGOS 15 E 16 DEFINE OS CRIMES RESUL- 
TANTES DO DESENVOLVIMENTO NA PRODUÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS. INFRACIONAIS, ESTES, QUE VÊM REPRI- 
SADOS NOS ARTIGOS 74 E 75 DO DECRETO N.º 98.816/90. 


A atual Constituição Federal cuida da fiscalização oficial dos agro- 
tóxicos em seu art. 225, 8 1.º. inciso V. preceituando que incumbe ao 
Poder Público “controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente”. Como se observa, o texto cons- 
titucional, ao invés de usar o vocábulo “agrotóxico”, optou por expres- 
são mais abrangente. No âmbito internacional, o termo usado é 
“nesticida”. 


Para os efeitos legais, são considerados agrotóxicos e afins: a) os 
produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, des- 
tinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficia- 
mento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas 
e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e 
industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, 
a fim de preservá-los da ação danosa de seres vivos considerados no- 
civos: b) substâncias e produtos empregados como desfolhantes, des- 
secantes, estimuladores e inibidores de crescimento (Lei n.º 7.802/89, 
art. 1.º, inciso 1). 


O art. 2º do Decreto n.º 98.816/90, no seu inciso XXI, diz que são 
produtos agrotóxicos a fins os produtos e os agentes de processos físi- 
cos e biológicos que tenham a mesma finalidade dos agrotóxicos, bem 
como outros produtos químicos, físicos e biológicos utilizados na defesa 
fitossanitária, domissanitária e ambiental. 


Portanto, os agrotóxicos não são utilizados unicamente na agricul- 
tura, mas também são empregados como produto doméstico e nas in- 
dústrias. Certos fungícidas, por exemplo, são usados nas pinturas des- 
tinadas ao revestimento de fachadas e paredes para impedir a formação 
de mofo; . recorre-se ao emprego de inseticidas para tratar produ- 
tos texteis e algicidas para evitar o crescimento de algas nas piscinas. 
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A principal categoria de agrotóxico é constituida pelos inseticidas 
e pelos acaricidas (próprios para eliminar cerios artrópodes). Mas 
também existem outros grupos particularmente importantes, notada- 
mente os fungicidas (destinados a combater O mofo e outros cogumelos 
parasitas) ou, ainda, os herbicidas e os algicidas. Por igual, convém 
citar os antinematóides (contra determinados parasitas), os raticidas, 0S 
produtos contra as limáceas, etc.. 


Os inseticidas e os acaricidas modernos abrangem duas categorias 
principais: os organoclorados e os organofosforados. 


Os organoclorados englobam aproximadamente quarenta componeri- 
tes entre os quais o diclorodifeniltricioretano (DDT) que é o mais co- 
nhecido, sendo proscrito em vários países por sua alta toxicidade. Os 
organoclorados não formam uma família química muito homogênea: suas 
moléculas contêm cioro, carbono e hidrogênio. Suas propriedades po- 
dem diferenciar sensivelmente de uma substância para outra. Por 
exemplo: o toxafeno convém, especificamente, para O tratamento das 
plantações de algodão, mas também é usado contra os insetos parasitas 
dos bovinos: o aldrine e o heptocloro protegem as culturas contra as 
formigas, térmitas e outros parasitas do solo; e endrina é utilizada quase 
exclusivamente nas culturas das regiões tropicais e subtropicais; O 
clodarne pode ser aplicado sobre a madeira para protegê-la das térmi- 
tas: o dicofol ataca principalmente os acarídeos; etc.. Outros organo- 
clorados: nonacloro, canfeno clorado, dodecacloro, pentaclorofenol, clo- 
robenzilato, BHC, lindane, etc.. 


Os organofosforados afetam com mais eficácia certos tipos de insetos 
e até mesmo um determinado estado de seu desenvolvimento: ovo, larva 
ou adulto. Entre os organofosforados se acham os inseticidas sistêmi- 
cos, isto é, substâncias que não permanecem na superfície das folhas, 
sendo absorvidas pela planta e incorporadas a seu sistema circulatórios, 
razão porque o tóxico só ataca 08 parasitas que se nutrem da planta. Nas 
culturas de arroz e de algodão geralmente são utilizados agrotóxicos 
organofosforados. 


Os fungicidas combatem as doenças criptogâmicas (ferrugem, car- 
vão, esporão) ou, em outras palavras, os cogumelos parasitas das plantas 
e das sementes. Os fungicidas cúpricos são empregados contra os pa- 
rasitas da uva e sua utilização se estende às árvores frutíferas, à batata 
e as plantas tropicais como o cafeeiro, O cacaueiro e a bananeira. Os 
fungicidas à base de mercúrio, de ampla eficiência, combatem uma 
grande variedade de doença criptogâmicas, mas apresentam elevada to 
xicidade (é o caso do metilmercúrio). 


Os herbicidas substituem os métodos mecânicos e pêrmitem elimi- 
nar as ervas daninhas que crescem nas culiuras, prejudicândo o desen- 
volvimento e a colheita das plantas. Os herbicidas não seletivos, que 
destrôem as plantas sem exceção, são usados para desimpedir as vias 
de estradas de ferro, as margens de rodovias, etc. O herbicida sele- 
tivo denominado atrazinel permite, por exemplo, limpar as plantações 
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de milho sem prejudicar as espigas. Outros herbicidas seletivos, como 
os fenoxiácidos e os desfolhantes de contato, somente atacam as folhas 
largas com execeção das gramíneas (principalmente dos cereais). Os 
fenoxiácidos têm uma característica sistêmica, enquanto os desfolhantes 
de contato exercem uma ação direta, “queimando” as folhas. 


Relativamente ao uso indiscriminado de agrotóxicos e os possíveis 
efeitos de sua toxicidade a médio e longo prazo, de ponderar que poderá 
ocorrer acumulação progressiva, nos diversos níveis da cadeia alimentar, 
de certos agrotóxicos no organismo humano e dos animais. 


A lista de agrotóxicos existentes e registrados no Brasil resulta de 
relações separadas que os Ministérios da Saúde e da Agricultura, e O 
IBAMA, são obrigados a publicar (art. 3º, IX, 4º, XII, e 5º, XI, do 
Decreto n.º 98.816/90). 


O mandamento do art. 3.º da Lei nº 7.802/89 impõe que os agrotó- 
xicos, seus componentes e afins, sejam registrados conforme as diretri- 
zes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de 
saúde, da agricultura e do meio ambiente. 


O Decreto n.º 98.816/90 previu três órgãos para registrarem os 
agrotóxicos, seus componentes e afins: Ministério da Agricultura, Minis- 
tério da Saúde e Ministério do Interior. Ao Ministério da Agricultura 
compete conceder o registro a agrotóxicos, seus componentes e afins, 
com finalidade fitossanitária, de uso nos setores de produção, armazena- 
mento e beneficiamento de produtos agrículos e nas pastagens, atendi- 
das as recomendações do Ministério da Saúde e do IBAMA que é órgão 
do Ministério do Interior. Ao Ministério da Saúde cabe fornecer o re- 
gistro a agrotóxicos, seus compenentes e afins, destinados a higieniza- 
ção, desinfecção ou desinfestação de ambientes domésticos, públicos ou 
coletivos, ao tratamento da água e ao uso em campanhas de saúde pú- 
blica face às características do produto registrado. Ao IBAMA, do Minis- 
tério do Interior, compete expedir o registro a agrotóxico, seus compo- 
nentes e afins, destinados ao uso na proteção de florestas, de ambien- 
tes hídricos e outros ecossistemas. 


Destarte, no Ministério da Agricultura deve ser registrada a fabri- 
cação, a utilização nos setores de produção e a fiscalização da produção 
dos agrotóxicos, seus componentes e afins, também competindo-lhe o 
controle da exportação e importação desses produtos. 


Ao Ministério da saúde cabe avaliar e classificar toxicologicamente 
os agrotóxicos, seus componentes e afins, quanto ao aspécto da saúde 
humana. É o Ministério da Saúde, outrossim, que deverá estabelecer os 
parâmetros para rotulagem de agrotóxicos e afins, quanto às precauções 
de uso e cuidados com a saúde humana. 


Aos Ministérios da Saúde e Agricultura, conjuntamente, compete 
estabelecer os intervalos dz segurança, tendo em vista os limites má- 
ximos residuais em alimentos, para os agrotóxicos e afins, destinados 
ao uso nos setores de produção, armazenamento e beneficiamento de 
produtos agrícolas e nas pastagens, frente a padrões estabelecidos. 
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Para avaliação comparada da toxicidade dos agrotóxicos e afins nas 
áreas da saúde pública e do meio ambiente, devem ser observados os 
seguintes parâmetros: toxicidade de formulação; presença de problemas 
toxicológicos especiais, tais como a neurotoxicidade, a fototoxicidade, 
a ação hormonal e comportamental e a ação reprodutiva; persistência 
no ambiente; bioacumulação: formulação e método de aplicação. 


De acôrdo com o estabelecido no art. 9.º do Decreto n.º 98.816/90, 
o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins terá validade por 
cinco anos, após o que deverá ser renovado. 


O art. 13 da Lei n.º 7.802/89 determina que a venda de agrotóxicos 
e afins aos usuários será feita através de receituário apropriado, pres- 
crito por profissionais legalmente habilitados, salivo casos excepcionais 
(aqueles previstos no art. 54 do Decreto n.º 98.816/90). 


O art. 15 da Lei nº 7.802/89 dispõe: “Aquele que produzir, comet- 
cializar, transportar, aplicar ou prestar serviços na aplicação de agrotó- 
xicos, seus componentes e afins, descumprindo as exigências estabele- 
cidas nas leis e regulamentos, ficará sujeito à pena de reclusão de 2 
(dois a 4 (quatro) anos, além de multa de 100 a 1,000 MVR. Em caso de 
culpa será punido com pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, além 
da multa de 50 a 500 MVR”. 


No dispositivo, nota-se que o legislador procura abarcar todas as 
formas de conduta pertinentes aos agrotóxicos e afins, sendo suficiente 
o descumprimento de qualquer exigência para a configuração do delito 
que admite a possibilidade de tentativa. 


Comete o crime, por exemplo, quem aplicar agrotóxico sem a res- 
pectiva receita ou infringindo as prescrições da receita. 


Mas não é exclusivamente o descumprimento da Lei n.º 7.802/89 e 
do Decreto n.º 98.816/90 que implicará na prática delituosa. Como a 
Constituição Federal fixa no art. 23, inciso VI. ser competência comum 
da União, dos Estados e dos Municípios, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição, a inobservância de uma lei (federal, estadual ou 
municipal) sobre a matéria redundará na caracterização do delito. E 
não apenas a Lei, mas igualmente os regulamentos expedidos por via 
de decretos executivos. Não estão inseridos na vedação legal, é evi- 
dente, outros diplomas como as instruções normativas, as portarias, as 
resoluções, as circulares, etc.. Nestas hipóteses, ao invés de delito, 
ocorrerá infração administrativa. 


O art. 16 da Lei nº 7.802/89 dispõe: “O empregador, profissional 
responsável ou prestador de serviço que deixar de promover as medidas 
necessárias de proteção à saúde e ao meio ambiente. estará sujeito à 
pena de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. além de multa de 100 a 
1.000 MVR. Em caso de culpa. será punido com pena de reclusão de 
4 (um) a 3 (três) anos, além de multa de 50 a 500 MVR”. 


Verifica-se, da leitura do artigo, que é dispensável que resulte algum 
dano a pessoas e ao meio ambiente para que se configure o delito. 
Assim, transportar agrotóxico juntamente com animais ou gêneros ali- 
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mentícios é crime; também é crime transportar agrotóxico ou afim sem 
estar a carga adequadamente acondicionada; etc.. Advindo do transporte, 
todavia, danos irreparáveis para a fauna, a flora ou o meio ambiente, 
ou lesão corporal grave, de admitir que a incidência penal será aquela 
do $ 1.º do art. 5º da Lei nº 6.938/81, com a nova redação ditada pela 
Lei nº 7.804/89. 


Na dependência do princípio ativo do agrotóxico, sua análise pode- 
rá ser feita pelo Instituto Adolfo Lutz. 


Encerrando a abordagem sobre os infracionais relativos ao meio 
ambiente em geral, de ressalvar que os tipos penais dos arts. 58 e 59 
da Lei n.º 6.001/73 (Estatuto do Índio), por constituirem delitos contra 
a cultura indígena, não podem ser incluidos no elenco daqueles que 
atentam contra o meio ambiente. 
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